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APRESENTAÇÃO

Diversas iniciativas vêm sendo desenvolvidas ao longo do tempo pela ABRAFATI 
no sentido de promover o atendimento às demandas de sustentabilidade. Mesmo 
antes que esse termo adquirisse a dimensão que tem hoje, a indústria de tintas já 
se preocupava com a adoção das melhores práticas em termos de Saúde Ocu-
pacional, Segurança e Meio Ambiente. São exemplos dessa postura o desenvol-
vimento de produtos com impacto ambiental minimizado, a redução do uso de 
energia e de água nos processos de fabricação, a produção mais eficiente com 
geração de menos resíduos, a prevenção da poluição, a redução da emissão de 
VOCs (compostos orgânicos voláteis), o investimento constante na capacitação 
de brigadas de emergência, o banimento de substâncias potencialmente perigo-
sas nas tintas e muitos outros.

Trazido ao Brasil no início desta década, o Programa Coatings Care®, de atuação 
responsável em tintas, é uma das principais iniciativas que desenvolvemos nessa 
direção. Criado pelo IPPIC – International Paint and Printing Ink Council, entidade 
da qual a ABRAFATI faz parte, foi elaborado com base nas necessidades especí-
ficas da indústria de tintas em todo o mundo. Ao longo dos últimos anos, consoli-
dou-se como uma ferramenta muito útil e eficiente para que a indústria cumpra a 
legislação, tenha bom desempenho na área ambiental e ainda obtenha benefícios 
do ponto de vista econômico.

Oferecendo aos fabricantes de tintas um conjunto de procedimentos e soluções 
integradas – e já devidamente testadas – para administrar os aspectos de suas 
atividades relacionadas com o Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente, o 
Coatings Care® vem, efetivamente, trazendo ganhos às empresas que dele parti-
cipam. Melhorias em processos e redução de custos – associadas especialmente 
à energia e à menor geração de resíduos – fazem parte das vantagens relatadas 
pelos participantes, que envolvem também a sistematização de técnicas e avanços 
que facilitam a obediência às exigências da legislação e de normas ambientais.

Este Manual contém a versão revisada e atualizada – devidamente adaptada à le-
gislação e condições operacionais específicas do Brasil – dos quatro códigos que 
compõem o Programa Coatings Care®. Ele é resultado da experiência acumulada 
com o programa desde a sua implantação e do esforço conjunto no sentido de 
aprimorar a descrição das práticas gerenciais relacionadas a cada código. Ao se-
guir as suas diretrizes, pode-se ter a certeza de caminhar em direção às melhores 
e mais sustentáveis práticas.

Dilson Ferreira
Presidente-executivo
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PREFÁCIO

O conceito de preservação e sustentabilidade ambiental tem evoluído e é adotado 
por diversos setores da sociedade, incluindo o mundo corporativo das empresas e 
negócios. Um dos resultados é a utilização de programas voluntários de boas prá-
ticas de gestão por entidades setoriais. Na indústria de tintas, o programa Coatings 
Care® tem sido aplicado no Brasil. Fomos o primeiro país a implementá-lo fora do 
âmbito da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 
que reúne países de alta renda com um alto Índice de Desenvolvimento Humano). 

Um programa voluntário de gestão ambiental e ocupacional necessita preencher al-
guns requisitos. O principal deles é ter objetivos claros, quer sejam regulamentar ou 
padronizar um determinado setor ou atividade, fornecer elementos para uma gestão 
mais eficiente dos aspectos e impactos relacionados, conscientizar os envolvidos 
sobre a importância do tema, inserir as variáveis ambiental e ocupacional no pro-
cesso de tomada de decisão e permitir uma melhoria na imagem da empresa. Deve, 
sempre que possível, permitir o envolvimento de agentes governamentais, e deve ir 
além da conformidade legal pura e simples. E, é claro, deve buscar o envolvimento 
das partes interessadas e da comunidade.

Aprendi, ao longo dos últimos anos, que o Coatings Care® preenche uma boa 
parte destes objetivos. Os elementos que compõem uma efetiva gestão estão pre-
sentes – manufatura, logística, interfaces com a comunidade e tutela de produto. 
Num conceito mais amplo de sustentabilidade, que engloba a dimensão social, o 
programa já incorporou (por sugestão da ABRAFATI) os primeiros passos na dire-
ção da Responsabilidade Social. 

Importante também salientar a atuação da Comissão de Meio Ambiente, Segurança  
e Saúde Ocupacional da ABRAFATI, ao pautar e trabalhar na discussão dos temas, 
como ciclo de embalagens pós-consumo, toxicidade do material remanescente 
após uso do produto, concentrações de compostos orgânicos voláteis, demons-
trando que o Brasil acompanha pari passu o despertar da consciência ambiental 
na sociedade. 

Sobre o futuro, percebo que estamos num caminho desafiante e  promissor. No 
Brasil, o próximo passo importante poderá ser a disseminação do programa para 
as empresas-membro do Programa Setorial da Qualidade – Tintas Imobiliárias, in-
cluindo as variáveis de sustentabilidade no conjunto de responsabilidades assumi-
das pelos fabricantes junto ao consumidor final. A obrigação do setor não para no 
Coatings Care®, mas este é, sem dúvida, um belo começo.

Ivan P. Rigoletto, Ph.D.
Coordenador do programa Coatings Care no Brasil
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SIGLAS

CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes

EPI – Equipamentos de Proteção Individual

FISPQ – Ficha de Informações de Segurança de Produto Químico

GP – Código de Gestão de Produção

GPd – Código de Gestão de Produto

MSDS – Material Safety Data Sheet

PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional

PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais

PRODIR – Processo Distribuição Responsável 

RC – Código de Responsabilidade Comunitária

SASSMAQ – Sistema de Avaliação de Segurança, Saúde, Meio Ambiente e Qualidade

SSMA – Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente

TD – Código de Transporte e Distribuição
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INTRODUÇÃO

O Coatings Care® é uma iniciativa de âmbito mundial lançada pelo conjunto 
das associações dos fabricantes de tintas, o IPPIC (International Paint and 
Printing Ink Council). Reflete o compromisso dos membros, filiados nas suas 
organizações nacionais e internacionais, em estabelecer Programas de Ges-
tão eficazes e dinâmicos, relativos às questões de Meio Ambiente, Seguran-
ça e Saúde Ocupacional relacionadas com as suas atividades.

O programa foi elaborado com base nas necessidades específicas da in-
dústria de tintas em todo o mundo. Apresenta similaridade com o programa 
Responsible Care®, desenvolvido há mais tempo para a indústria química.

Este programa está implementado em diversos países, com destaque para 
Estados Unidos, Canadá, Japão, Austrália, México, Reino Unido, França, 
Holanda, Dinamarca, Portugal e outros países europeus, por intermédio da 
CEPE (Conselho Europeu de Fabricantes e Importadores de Tintas).

No Brasil, este programa é gerenciado pela ABRAFATI
Associação Brasileira dos Fabricantes de Tintas, desde 2004, 

com a disponibilização da versão em Português.

Como resultado da implementação deste Programa, destaca-se a melhoria 
na eficiência e desempenho em Meio Ambiente, Segurança e Saúde Ocupa-
cional, além de reforçar a imagem da indústria de tintas perante a sociedade, 
os clientes e as autoridades.

A implementação do programa requer, de cada uma das empresas que o 
adote, um projeto próprio para obter conformidade com o conjunto padroni-
zado das Práticas de Gestão. Está relacionada à cadeia completa, desde a 
seleção de matérias-primas, desenvolvimento de novos produtos, manufatu-
ra, armazenagem e distribuição, até a aplicação dos produtos e/ou a gestão 
de resíduos baseada em práticas seguras. O Programa também prevê inter-
faces com a comunidade e partes interessadas.
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RAZÕES PARA SEU DESENVOLVIMENTO

A indústria de tintas reconhece há muito tempo a importância de proteger 
seus colaboradores, seus clientes e o meio ambiente. As práticas de trabalho 
adotadas, os produtos desenvolvidos e fabricados e o apoio prestado aos 
colaboradores, clientes e à comunidade são exemplos de uma tradição de 
compromisso e responsabilidade.

Os progressos tecnológicos conseguidos pela indústria nos últimos anos 
têm resultado numa grande variedade de produtos, resistentes e duráveis, 
que fazem face às exigências dos consumidores quanto à segurança, con-
fiabilidade e proteção ambiental. Os fabricantes de tintas dão ênfase ao de-
senvolvimento de novos produtos e à proteção do meio ambiente, procu-
rando novas tecnologias que ofereçam, juntamente com a maior segurança, 
a redução dos impactos ambientais associada ao melhor desempenho dos 
produtos. Essa consciência tornou-se parte integrante do planejamento es-
tratégico das empresas para permanecerem no mercado. 

A indústria de tintas está cada vez mais diversificada. À medida que novas 
tecnologias e aplicações de produtos surgem no mercado, a indústria, para 
dar assistência aos seus clientes, adapta-se e responde rapidamente. Apli-
cações tão diversas, como tintas automotivas, imobiliárias, industriais, re-
pintura automotiva, entre outras, levaram à formação de várias organizações 
e também a um grande número de empresas concentradas numa linha de 
produtos em particular ou em tintas especiais. Independentemente do tama-
nho ou da especialização do produto, as empresas podem implementar boas 
práticas de Meio Ambiente, Segurança e Saúde Ocupacional. 

As exigências atuais do mercado e da sociedade relacionadas às áreas de 
Meio Ambiente, Segurança e Saúde Ocupacional podem levar as empresas 
a adotar estratégias de gestão desfocadas e sobrepostas. A participação no 
Coatings Care® permite tratar de suas responsabilidades em Meio Ambiente, 
Segurança e Saúde Ocupacional mediante um conjunto consistente de prá-
ticas de gestão, de forma a utilizar racionalmente os recursos disponíveis, 
evitando sobreposição de ações.
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Meio Ambiente, Segurança e Saúde Ocupacional podem levar as empresas 
a adotar estratégias de gestão desfocadas e sobrepostas. A participação no 
Coatings Care® permite tratar de suas responsabilidades em Meio Ambiente, 
Segurança e Saúde Ocupacional mediante um conjunto consistente de prá-
ticas de gestão, de forma a utilizar racionalmente os recursos disponíveis, 
evitando sobreposição de ações.
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PARTICIPAÇÃO E PRINCÍPIOS DO PROGRAMA

A participação no Programa Coatings Care® é decisiva para o sucesso 
das empresas, que são avaliadas em termos de recursos disponibilizados 
e melhoria contínua do seu desempenho em Meio Ambiente, Segurança e 
Saúde Ocupacional. Tal participação requer o comprometimento real da 
direção na implementação efetiva das práticas gerenciais do programa. Os 
verdadeiros benefícios tornam-se evidentes na medida em que as práticas 
são implementadas.

Na busca da melhoria contínua do desempenho em Meio Ambiente, Segu-
rança e Saúde Ocupacional, este programa tem como seus PRINCÍPIOS:

promover esforços para proteger os colaboradores, clientes, 
sociedade e meio ambiente;

fornecer aos clientes e consumidores informação sobre a utili-
zação com segurança e a destinação adequada;

integrar, desde o início, a proteção do Meio Ambiente, Segurança 
e Saúde Ocupacional nos processos da organização da empresa;

cumprir todos os requisitos regulamentares que se aplicam às 
operações e produtos da organização;

ser receptivo às preocupações da comunidade;

auxiliar as autoridades na elaboração de normas e padrões pra-
ticáveis e realistas.
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DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS DO PROGRAMA 
COATINGS CARE®

A __________________________________________________________________
                                                          ( nome da empresa )

informa estar ciente da Declaração de Princípios do Programa Coatings 
Care®, adotando-a em suas políticas e práticas de gestão, visando melhorar 
continuamente o seu desempenho em meio ambiente, segurança e saúde 
ocupacional, que inclui os compromissos em:

promover esforços para proteger os colaboradores, clientes, so-
ciedade e meio ambiente;

fornecer aos clientes e consumidores informação sobre a utiliza-
ção com segurança e a destinação adequada;

integrar, desde o início, a proteção do meio ambiente, segurança 
e saúde ocupacional nos processos da organização da empresa;

cumprir todos os requisitos regulamentares que se aplicam às 
operações, produtos e serviços da organização;

ser receptivo às preocupações da comunidade;

auxiliar as autoridades na elaboração de normas e padrões pra-
ticáveis e realistas.

Indica ____________________________________________ - como responsável 
pela implementação desse Programa e se compromete a entregar o primeiro 
relatório de autoavaliação em 90 dias e os demais anualmente, além dos 
índices de desempenho sempre que solicitados.

Declaro que as informações prestadas nos relatórios de autoavaliação e nos 
índices de desempenho do Programa, pela (nome da empresa) são de inteira 
veracidade e precisão. 

_____________________________________
                           ( cidade / data )

_____________________________________
                             ( Presidente )
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OBJETIVOS DO PROGRAMA

Como objetivos principais do programa, podemos destacar:

usar com mais eficiência os recursos de gestão disponíveis 
para atender aos requisitos regulamentares de Meio Ambiente, 
Segurança e Saúde Ocupacional;

integrar as informações de Meio ambiente, Segurança e Saúde 
Ocupacional no planejamento estratégico, gestão da empresa 
e em suas operações;

estimular a participação em atividades associativas;

ter acesso, numa base internacional, às práticas de gestão 
adotadas em outros países;

integrar a comunidade às atividades da empresa;

identificar e avaliar oportunidades de melhoria.
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CÓDIGOS DE PRÁTICAS DE GESTÃO
O programa estabelece Códigos de Práticas de Gestão nas áreas 

do Produto, da Produção, Transporte e Distribuição 
e Responsabilidade Comunitária. 

Gestão do Produto – GPd
Os princípios contidos neste código se aplicam ao desenvolvimento de pro-
duto, segurança no seu uso e descarte, e ao fornecimento das informações 
necessárias para tais atividades através de etiquetas/rótulos, boletins téc-
nicos e FISPQs, por exemplo. Para obter esse propósito, a Gestão de Produto 
deve ser vista como uma responsabilidade compartilhada e compreendida 
pelas áreas de desenvolvimento de produto, fabricação, marketing/vendas 
e assistência técnica.

Gestão da Produção – GP
Este código, o mais relacionado à unidade industrial, procura assegurar que 
as operações fabris sejam realizadas conforme boas práticas estabelecidas 
de Meio Ambiente, Segurança e Saúde Ocupacional, refletindo exigências 
regulamentares e legislativas, bem como práticas da indústria. Envolve as-
pectos relacionados às práticas em Saúde Ocupacional e Segurança, enfo-
cando os temas de treinamento, conformidade, documentação, medição e 
inspeções. Aborda Segurança de Processo e Gestão Ambiental, consideran-
do em seu escopo a quase totalidade dos requisitos da ISO 14001. 
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IMPLEMENTANDO O COATINGS CARE®

Antes de iniciar efetivamente a implementação das práticas contidas nes-
te manual, deve-se estabelecer o compromisso com o programa Coatings 
Care® através da ABRAFATI. Esse compromisso é firmado através da assi-
natura da Declaração de Princípios, a designação de um coordenador do 
programa e a realização da primeira autoavaliação para uso do logotipo 
Coatings Care®.

Cada uma dessas práticas de gestão contém atividades a serem analisadas, 
buscando identificar a atual fase de implementação, que são levantamento 
preliminar, planejamento, operação e revisão. 

Levantamento Preliminar - “Conhecimento geral da prática de ges-
tão, mas sem programa formal estabelecido”

Esta primeira fase envolve a determinação dos requisitos, objetivos e infor-
mações necessárias para iniciar a implementação da prática de gestão. Pode 
incluir a leitura dos requisitos regulamentares, identificação de exemplos a 
serem seguidos e/ou avaliação dos impactos da implementação da prática 
de gestão sobre as operações atuais da empresa. Na verdade, este estágio 
auxilia na identificação do que deverá ser feito para a sua implementação.

Planejamento - “Avaliar os programas existentes na empresa para deter-
minar a consistência em relação à prática de gestão”

A segunda fase contempla o planejamento, organização e coordenação das 
atividades necessárias para ajustar as atividades identificadas no estágio 
de Levantamento Preliminar, visando implementar a prática de gestão refe-
rida. Este estágio deve incluir sugestões de estratégias e planos de ação, 
pontos de controle e critérios para determinar o sucesso na implementação 
desta prática.

Operação - “Programa implementado conforme descrito na prática de 
gestão” 

A terceira fase significa que a prática de gestão está implementada conforme 
descrita em seus requisitos, incluindo documentação de apoio, atribuição de 
responsabilidades e avaliação do desempenho para demonstrar o nível de 
conformidade com a prática.

Revisão - “Melhoria contínua na prática de gestão”
As atividades nesta etapa envolvem “olhar para trás” e rever o que foi reali-
zado até o momento, buscando identificar oportunidades de melhoria. Isso 
se faz necessário para determinar o nível de efetividade do programa como 
um todo e a conformidade com os objetivos e metas identificadas nas fases 
anteriores. Este estágio também envolve a realização de auditorias internas, 
identificação de oportunidades de maior efetividade de custos e oportunida-
de de melhoria, através da evolução natural do processo. 
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Transporte e Distribuição – TD
O Código de Transporte e Distribuição busca relacionar aspectos de Saúde Ocu-
pacional, Segurança e Meio Ambiente nas etapas de embarque e envio seguro 
de tintas e produtos correlatos, reforçando a importância desses temas em 
toda a cadeia de distribuição. Engloba também os requisitos de transporte 
de materiais perigosos, incluindo aqueles aplicáveis a todos os tipos de em-
balagens, identificação e seleção de transportadores. Critérios de treinamen-
to, implementação de práticas de gerenciamento de risco, interfaces com 
distribuidores e resposta a emergências são temas abordados neste código. 
Restrições de estocagem e armazenamento, requisitos de proteção contra 
incêndio e licenças para operação são também considerados.

Responsabilidade Comunitária – RC
Este código busca a proteção dos colaboradores e das comunidades pela 
certeza de que cada unidade produtiva possua um programa implementado 
para atendimento e resposta a emergências, coordenado com as autorida-
des locais. Fornece ainda diretrizes para o estabelecimento e manutenção 
de esforços de comunicação relacionados a Meio Ambiente, Segurança e 
Saúde Ocupacional, bem como para responder a questionamentos ou preo-
cupações manifestados pelas partes interessadas. Os objetivos das práticas 
de gestão de Responsabilidade Social buscam garantir que os funcionários 
sejam tratados de modo justo. Eles indicam que a empresa desenvolva, man-
tenha e enfatize políticas e procedimentos para evitar o trabalho infantil e 
forçado; garanta liberdade de associação e representação aos funcionários; 
evite discriminação e garanta jornadas de trabalho e remuneração justas. As 
ações cobertas nessas práticas estão também relacionadas nos requisitos 
regulamentares vigentes e foram baseadas nos requisitos da norma SA 8000 
de Responsabilidade Social, desenvolvida pela Social Accountability Inter-
national.
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C
T

kWh
T

L    x 100
T

kg
T

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Para a avaliação de desempenho, são utilizados quatro indicadores, a saber:

Consumo de Água:  

C = Consumo de água da unidade no período, expresso em metros cúbicos. 
 Desconta-se deste total a água incorporada aos produtos na forma de matéria-prima.
T = Toneladas produzidas.

Consumo de Energia Elétrica:

kWh = Somatória de todos os consumos (ponta e fora de ponta, por exemplo) em qual-
quer modalidade tarifária, apresentados na fatura mensal de energia elétrica. Não inclui 
qualquer consideração da(s) demanda(s) contratada(s) e/ou registrada(s) nesta somató-
ria. Também não inclui qualquer consideração referente ao fator de potência. 
T = Toneladas produzidas.

Resíduos Sólidos Perigosos Dispostos:

kg = Quilograma de resíduos perigosos (conforme definição da norma ABNT NBR 10004, 
2004) destinados aos processos de incineração, coprocessamento e aterro industrial. 
Não considerar resíduos reciclados ou reaproveitados.
T = Toneladas produzidas.

Lesões Graves:

L = Nº de Lesões graves = colaboradores afastados por mais de três dias.
T = Nº Total de colaboradores. 
Colaboradores = Funcionários da empresa, funcionários temporários e estagiários 
                                     registrados pela empresa. 
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Tal abordagem metodológica em quatro níveis prevê uma sistemática de im-
plementação passo-a-passo, visando atingir a conformidade com cada prá-
tica de gestão. As práticas descritas neste manual sugerem “o que deve ser 
implementado”, mas o “como deve ser implementado” dependerá da cultura 
e das atividades de cada empresa. Evidentemente, a documentação e os 
registros requeridos nas diferentes práticas de gestão deverão ser desen-
volvidos e estar disponíveis. Ainda, podem existir requisitos que não sejam 
aplicáveis a determinadas atividades em uma unidade fabril.

Cada empresa deverá demonstrar o compromisso de todos os níveis hierár-
quicos em aderir ao programa, através da divulgação de diretrizes claras, da 
importância da implementação, provisão de recursos suficientes e o estabe-
lecimento de um programa permanente de gestão que, no mínimo, abranja 
as práticas de gestão contidas neste manual.
Como resultado prático, o programa e suas práticas atuam como um sistema 
de gestão, não excluindo ou eximindo a responsabilidade do cumprimento 
dos requisitos regulamentares aplicáveis e, sim, atuando como um mecanismo 
complementar a ser integrado aos demais sistemas de gestão da empresa.

A autoavaliação é realizada em formulário específico, visando identificar o 
nível de implementação de cada prática, fazendo com que se busque uma 
conformidade cada vez maior, num processo de melhoria contínua. Após o 
preenchimento, a autoavaliação é submetida à análise da Comissão de Meio 
Ambiente, Segurança e Saúde Ocupacional em reunião ordinária. Se houver 
parecer favorável, a proposição é encaminhada à Reunião de Diretoria para 
a aceitação do novo participante. 

O acompanhamento é feito com a atualização anual do formulário de auto-
avaliação e dos indicadores de desempenho na periodicidade definida, que 
devem ser enviados para a mesma comissão. Periodicamente, a ABRAFATI 
faz um relatório ao CCISC – Coatings Care®/Industry Stewardship Committe, do 
IPPIC, a respeito do andamento do programa no Brasil.

Neste momento, não estão previstas avaliações de terceira parte, que poderão 
ser implementadas à medida que ocorra a disseminação do programa.
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REGRAS PARA USO DO LOGO

O logotipo/logomarca do Coatings Care®, a folha, poderá ser utlizado 
nas cores azul, verde, branco ou preto, somente após o recebimento 
do Certificado de Participação. As regras gerais de utilização encon-
tram-se descritas abaixo:

1. A empresa deve ser associada da Abrafati.

2. A adesão da empresa deve ter sido voluntária, consistente com os elemen-
tos do programa no Brasil, e devidamente formalizada junto à Abrafati.

3. A logomarca Coatings Care® pode ser utilizada para fins comerciais, apa-
recer em documentos usados nas correspondências da organização, na in-
ternet e em propaganda.

4. Em propaganda, material promocional, institucional, de treinamento, de 
divulgação, marca d’água de documentos e outros materiais afins, o logotipo 
poderá ser utilizado isoladamente.

5. É permitido o uso da marca de participação no Programa Coatings Care® 

diretamente nos produtos e nas suas embalagens primárias, desde que acom-
panhados de um dos modelos de declaração elucidativa expressos abaixo: 
 a. EMPRESA PARTICIPANTE
 b. PARTICIPANTE

6. Em nenhuma hipótese o logotipo poderá ser utilizado de forma a dar o 
entendimento, ainda que subjetivo, de que a empresa foi CERTIFICADA, CRE-
DENCIADA, AUDITADA ou qualquer significado semelhante.

7. Também em nenhuma hipótese pode ser utilizado para promover um pro-
duto ou serviço com expressões do tipo “compre a marca XYZ, um produto 
com a categoria Coatings Care®” ou de conotação semelhante.

8. O uso da marca de participação no Programa Coatings Care® é restrito 
às organizações participantes do Programa. O direito de uso não deve ser 
transferido para terceiros ou substitutos, nem ser objeto de cessão ou aqui-
sição, ou de qualquer medida compulsória.

9. O uso da marca de participação no Programa Coatings Care® por empre-
sas as quais nem todas as unidades produtivas fazem parte do Programa 
está autorizado, desde que respeitado esse escopo.

10. A organização não está autorizada a fazer qualquer alteração gráfica na 
marca de certificação do Programa Coatings Care® (inclusive cores) sem a 
concordância por escrito da ABRAFATI. Alterações nas dimensões da marca 
de certificação são aceitáveis, desde que mantidas as proporções e a legi-
bilidade da marca.
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11. O uso da logomarca indica que a empresa reconhece a gestão do pro-
grama no Brasil.

12. Não há cobrança de royalties ou qualquer outra taxa para uso da logo-
marca.

13. Qualquer uso intencional ou flagrante violação negligente das providên-
cias acima resultará na anulação da concessão do Certificado de Participa-
ção no Programa Coatings Care®. O direito de uso da marca de certificação 
termina quando não cumprido o compromisso assumido com o Programa.

14. No caso de descredenciamento do Programa, o uso do logotipo deverá 
ser suspenso de todo o material descrito nos itens acima num prazo máximo 
de 30 dias.
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CÓDIGO DE GESTÃO DE PRODUTO

Propósito
O Código de Gestão de Produto no Coatings Care® visa estabelecer que aspec-
tos de Meio Ambiente, Segurança e Saúde Ocupacional sejam considerados, o 
quanto antes e de forma integral, no processo de desenvolvimento e formulação 
de produtos, e que sejam comunicadas aos consumidores as medidas e ações 
apropriadas de proteção para uso do produto e sua correta disposição final. 
Para atingir esses objetivos, a gestão de produto deve ser analisada como uma 
responsabilidade compartilhada e claramente entendida por todas as áreas res-
ponsáveis por desenvolvimento de produto, manufatura, marketing e suporte 
ao consumidor. Os princípios de gestão de produto se aplicam para todas as 
classes de produtos industriais, desenvolvendo alternativas para que produtos 
de qualidade possam ser usados e descartados com segurança. Nos ambientes 
de trabalho, os esforços de gestão de produto servem como subsídios e estão 
relacionados à responsabilidade das empresas em fornecer um ambiente de 
trabalho seguro, e direcionar as considerações ambientais relacionadas ao uso 
e disposição final dos produtos utilizados.

Este código está relacionado com os seguintes 
princípios do Coatings Care®:

promover esforços para proteger os colaboradores, clientes, so-
ciedade e meio ambiente;
fornecer aos clientes e consumidores informações sobre a utiliza-
ção com segurança e a destinação adequada, bem como ao públi-
co em geral, quando requisitado;
integrar, desde o início, a proteção do Meio Ambiente, Segurança 
e Saúde Ocupacional nos processos da organização da empresa.
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GPd Prática de gestão I II III IV NA
2 EDUCAÇÃO E INFORMAÇÃO EM SAÚDE OCUPACIONAL, 

SEGURANÇA E MEIO AMBIENTE

2.1 Desenvolver e distribuir rótulos de produto e Fichas de In-
formação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQs) 
que contemplem advertências apropriadas de riscos e pe-
rigos, bem como as condições de uso seguro e correta 
disposição final.

2.2 Solicitar aos fornecedores que providenciem informações 
apropriadas de Saúde Ocupacional, Segurança e Meio 
Ambiente relativas aos seus produtos.

2.3 Apoiar os esforços dos distribuidores para cumprir suas 
responsabilidades de transmissão das informações sobre 
Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente.

FORMULÁRIO DE AUTOAVALIAÇÃO

 I Levantamento preliminar - “Conhecimento geral da prática de gestão, mas sem programa 
  formal estabelecido”
 II Planejamento - “Avaliar os programas existentes na empresa para determinar a consistência em 
  relação à prática de gestão”
 III Operação - “Programa implementado conforme descrito na prática de gestão” 
 IV Revisão - “Melhoria continua na prática de gestão”
 NA Não aplicável – “Prática não relevante para as operações atuais da unidade”

Código de Gestão de Produto

GPd Prática de gestão I II III IV NA

1 DESENVOLVIMENTO DE PRODUTO

1.1 Estabelecer procedimento para identificar riscos potenciais 
associados a Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Am-
biente, existentes nos produtos atuais e novos; avaliar os 
riscos e implementar ou comunicar práticas de controle ade-
quadas para o uso e disposição final de produtos.

1.2 Integrar considerações de SSMA no projeto, desenvolvi-
mento e melhorias de produtos e processos, incluindo um 
compromisso para conservar, onde possível, recursos na-
turais e energia.

1.3 Estabelecer procedimentos para encaminhar as informações 
recebidas de clientes e pessoal de campo. Tais informações 
devem ser avaliadas e usadas nas etapas de desenvolvi-
mento de produtos.

1.4 Selecionar e utilizar fabricantes contratados que sigam as 
práticas adequadas de controle para Saúde Ocupacional, 
Segurança e Meio Ambiente.
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GPd 1 – DESENVOLVIMENTO DE PRODUTO

GPd 1.1 – Riscos Potenciais
“Estabelecer procedimento para identificar riscos potenciais asso-
ciados a Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente existentes nos 
produtos atuais e novos; avaliar os riscos e implementar ou comuni-
car práticas de controle adequadas para o uso e disposição final de 
produtos.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e analisar os requisitos regulamentares aplicáveis e manuais de ava-
 liação de riscos e perigos.
2. Identificar na unidade as pessoas responsáveis pela obtenção e manuten
 ção das informações de Saúde, Segurança e Meio Ambiente (SSMA) relati-
 vas a matérias-primas.
3. Compreender as práticas atualmente em uso na empresa.
4. Revisar o código de Gestão de Produto junto aos times de projeto, desen-
 volvimento e suporte ao cliente.

PLANEJAMENTO
1. Identificar o processo de comunicação de riscos internos e externos, bem 
 como oportunidades na área de suporte ao cliente.
2. Desenvolver planos para integrar as informações de SSMA e também con-
 siderações sobre uso e exposição ao produto, no desenvolvimento de no-
 vos produtos.
3. Iniciar um “projeto piloto” de aplicação dos princípios de Gestão de Produto no 
 desenvolvimento de um produto particular, e avaliar a efetividade desse esforço.

OPERAÇÃO
1. Os procedimentos para avaliação de riscos potenciais de SSMA associados aos 
 produtos existentes e novos produtos estão escritos e implementados, incluindo:
 a. avaliação de perigos (toxicidade de matérias-primas);
 b. avaliação da exposição ao produto (incluindo métodos de estimativa);
 c. potenciais impactos ambientais, incluindo emissões atmosféricas, con-
  sequências de derramamentos ou vazamentos, e considerações sobre 
  gestão de resíduos.
2. Colaboradores com atribuições que envolvam contato com os clientes são 
 treinados nos requisitos de Gestão de Produto e fornecem aos clientes as 
 informações sobre gestão de riscos.
3. Os procedimentos e práticas existentes fornecem aos clientes informações 
 adequadas para o uso e disposição final dos produtos de maneira segura.

22
Jun / 2011

MANUAL DO PROGRAMA NO BRASIL

GPd Prática de gestão I II III IV NA

3 SEGURANÇA DE PRODUTO (USO DE PRODUTO)

3.1 Estabelecer relações apropriadas com os clientes para 
divulgar o uso seguro, disposição final adequada e, onde 
apropriado, reuso/reciclagem dos produtos e embalagem.

3.2 Apoiar os esforços dos clientes em aumentar o entendimen-
to dos riscos potenciais dos produtos, incluindo, onde apro-
priado, o fornecimento de treinamento específico sobre o 
uso do produto e os requisitos regulamentares associados.

3.3 Obter e manter informações sobre os perigos relacionados 
a Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente, assim 
como dados de exposição que sejam resultantes do uso in-
dicado de produtos novos e existentes, bem como de usos 
inadequados que sejam razoavelmente previsíveis.

3.4 Estabelecer procedimentos para garantir que, onde reque-
rido por lei ou a responsabilidade sobre o produto assim 
requeira, produtos relevantes sejam vendidos ou fornecidos 
somente para usuários profissionais.

3.5 Estabelecer procedimentos apropriados para reclamações 
de segurança de produtos, rastreabilidade de lotes e reco-
lhimento (recall) de produtos.
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GPd 1.2 – Integração de SSMA e Projeto e Desenvolvimento
“Integrar considerações de SSMA no projeto, desenvolvimento e me-
lhorias de produtos e processos, incluindo um compromisso para 
conservar, onde possível, recursos naturais e energia.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e analisar os requisitos regulamentares sobre controle de produtos 
 químicos, aplicáveis à formulação de produtos e utilização de matérias-
 primas.
2. Revisar os manuais e informações disponíveis sobre práticas de avaliação 
 de risco para os formuladores.
3. Identificar os procedimentos atuais para desenvolvimento de produtos e 
 modificações em processos.

PLANEJAMENTO
1. Revisar as atividades de SSMA (essenciais para gerenciar os riscos dos 
 produtos) junto aos times de projeto, desenvolvimento e engenharia de pro-
 cessos. Essas atividades incluem comunicação de risco, informações dos 
 fornecedores de matérias-primas, estimativa dos métodos de exposição, 
 estratégias disponíveis de controle relacionadas a aspectos de SSMA, bem 
 como outras considerações.
2. Identificar as áreas e pessoas envolvidas no desenvolvimento de produtos 
 e/ou formulação, e revisar junto a eles os princípios de gestão de produto.
3. Selecionar um produto atual e questionar a área de desenvolvimento, vi-
 sando identificar riscos em potencial e sugestões de estratégias disponíveis 
 para controle (incluindo, onde possível, uma avaliação comparativa dos ris-
 cos associados ao produto reformulado).
4. Revisar as informações de avaliação de ciclo de vida do produto, visando 
 identificar aspectos de conservação de energia e recursos naturais, bem 
 como minimização de resíduos e emissões, quantificando os custos asso-
 ciados.

OPERAÇÃO
1. Existem procedimentos documentados para avaliação de riscos nas ativida
 des de formulação e de modificação e melhorias nos processos.
2. Os times de desenvolvimento de produto implementaram procedimentos e 
 práticas para novos desenvolvimentos ou novos processos de produção.
3. Canais de comunicação foram estabelecidos com fornecedores de maté-
 rias-primas, que devem fornecer as informações necessárias para o desen-
 volvimento de novos produtos ou melhorias nos produtos atuais.
4. Desenvolver avaliações de ciclo de vida de produto e utilizar seu resultado 
 no projeto, desenvolvimento e melhorias de produtos e processos.
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REVISÃO
1. Canais de comunicação direta estão estabelecidos com os fornecedores, 
 visando atualizar as informações de SSMA e as diretrizes para interpretação 
 das práticas de gestão de riscos apropriadas.
2. As práticas da unidade consideram avaliações independentes através de 
 auditorias internas, consultores qualificados ou programas de certificação.
3. O time de SSMA é treinado em avaliação de riscos, e as práticas de gestão 
 de produto são utilizadas como um recurso pela área de projeto e desenvol-
 vimento.
4. As práticas integram informações recentes sobre técnicas de avaliação e 
 gestão de riscos obtidas em parcerias com agências governamentais, clien-
 tes e fornecedores de matérias-primas.
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GPd 1.3 – Informações Recebidas
“Estabelecer procedimentos para encaminhar as informações rece-
bidas de clientes e pessoal de campo. Tais informações devem ser 
avaliadas e usadas nas etapas de desenvolvimento de produtos.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Identificar o pessoal de suporte a clientes ou de campo (assistência técnica 
 e vendas) com conhecimento e treinamento para auxiliar na implementação 
 dessa prática.
2. Revisar as considerações de gestão de produto com os níveis gerenciais 
 aplicáveis e integrar as considerações relevantes nas estratégias de negó-
 cios para novos produtos e processos.
3. Avaliar as atuais solicitações de clientes e outros registros de produto que 
 possam ser úteis como fontes de informação para a implementação dessa 
 prática, tais como registros de controle de qualidade e qualidade assegurada.

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver planos para resposta coordenada e consistente a solicitações 
 e questionamentos de clientes e do pessoal de campo, incluindo informa-
 ções relativas aos aspectos de SSMA nos produtos.
2. Revisar a metodologia de resposta a solicitações ou questionamentos de 
 clientes e pessoal de campo junto à direção e obter apoio, incluindo a dis-
 ponibilização dos recursos necessários para a sua implementação.
3. Iniciar um “projeto piloto” de melhoria da efetividade no suporte aos clientes 
 e ao pessoal de campo, incluindo capacitação para observação, realização 
 de entrevistas e interpretação de informações.

OPERAÇÃO
1. Existem planos e procedimentos documentados para responder a solicita-
 ções e questionamentos de clientes, serviços de assistência ao cliente e 
 pessoal de campo.
2. Há pessoas indicadas para buscar informações junto aos clientes, apoiar 
 a comunicação interna de solicitações ou questionamentos de clientes ou 
 do pessoal de campo, acompanhar a preparação e encaminhamento das 
 respostas. Essas pessoas são treinadas e estão familiarizadas com o código 
 de Gestão de Produto.
3. A área de desenvolvimento de produtos se reúne periodicamente com clien-
 tes e com o pessoal de campo para revisar novas informações.

REVISÃO
1. As análises detalhadas de solicitações e/ou questionamentos de clientes 
 e das informações de campo são integradas nos planos de negócio para as 
 linhas atuais de produto.
2. Existem esforços para atingir os clientes através de literatura promocional 
 que vise demonstrar os valores e compromissos da empresa. 
3. Os resultados de pesquisas realizadas com clientes são integrados nas eta-
 pas de planejamento e desenvolvimento de novos produtos.
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REVISÃO
1. As equipes de desenvolvimento de produto interagem com os clientes para 
 o planejamento de novos produtos e/ou processos.
2. Disponibilizar programas de treinamento conjunto para as áreas de desen-
 volvimento de produto e SSMA, visando enfatizar as avaliações de risco 
 para novos desenvolvimentos e novas tecnologias.
3. Realizar avaliações do programa de gestão de produto através de auditorias 
 internas, consultores qualificados ou programas de certificação.
4. Integrar técnicas emergentes apropriadas na avaliação de ciclo de vida de 
 produtos.
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GPd 2 – EDUCAÇÃO E INFORMAÇÃO EM SAÚDE 
OCUPACIONAL, SEGURANÇA E MEIO AMBIENTE 

GPd 2.1 – Rótulos e FISPQs
“Desenvolver e distribuir rótulos de produto e Fichas de Informação 
de Segurança de Produtos Químicos (FISPQs) que contemplem ad-
vertências apropriadas de riscos e perigos, bem como as condições 
de uso seguro e correta disposição final.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e analisar os requisitos regulamentares e manuais aplicáveis para a 
 preparação de rótulos e FISPQs
2. Analisar as normas técnicas relevantes, bem como os requisitos específicos 
 de clientes.
3. Analisar, se disponíveis, guias ou manuais de associações de indústrias de tintas, 
 com ênfase nos capítulos de requisitos regulamentares locais e guias à indústria.

PLANEJAMENTO
1. Treinar o pessoal designado para desenvolvimento de rótulos e FISPQs nos 
 procedimentos e práticas de SSMA relativos a essas atividades.
2. Revisar os rótulos e FISPQs da empresa, em relação à conformidade com os 
 requisitos regulamentares.
3. Coordenar junto aos fornecedores de matérias-primas avaliação das informações 
 de SSMA utilizadas na preparação de rótulos e FISPQs para os produtos da em-
 presa.

OPERAÇÃO
1. Existem procedimentos documentados e implementados para a preparação 
 de rótulos e FISPQs.
2. As pessoas designadas para o desenvolvimento de rótulos e FISPQs são trei-
 nadas e conhecem as fontes de informação para a solução de dúvidas nas 
 etapas de desenvolvimento.
3. Há suporte gerencial para a função responsável por essas atividades, enfa-
 tizando a necessidade de se desenvolver as advertências de risco mais apropriadas.

REVISÃO
1. A rotulagem e preparação da FISPQ está integrada aos estágios iniciais do 
 desenvolvimento de novos produtos.
2. O aumento e/ou melhoria dos dados relativos aos perigos dos produtos são 
 integrados ao processo de preparação de rótulos e FISPQs.
3. Os rótulos e FISPQs estão em conformidade com padrões internacionais e as 
 FISPQs estão disponíveis em formato eletrônico para transmissão.
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GPd 1.4 – Fabricantes contratados
“Selecionar e utilizar fabricantes contratados que sigam as práticas 
adequadas de controle para Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Am-
biente.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Identificar os atuais fabricantes contratados.
2. As informações de práticas de SSMA estão revisadas e resumidas para co-
 municação aos fabricantes contratados.
3. As considerações gerenciais que direcionam a contratação de produção 
 terceirizada são conhecidas e entendidas pela unidade.

PLANEJAMENTO
1. Revisar os princípios de gestão de produto e as práticas de SSMA junto a 
 esses fabricantes.
2. Comunicar os fabricantes contratados sobre o desenvolvimento de critérios 
 de seleção das práticas de SSMA.
3. Iniciar um “projeto piloto” para avaliar a aplicabilidade das práticas de 
 SSMA junto a fabricantes contratados.

OPERAÇÃO
1. Os fabricantes atuais apresentam evidências de conformidade com as prá-
 ticas de controle requeridas de SSMA.
2. Os critérios de seleção de novos fabricantes a serem subcontratados incor-
 poram os requisitos ou práticas de controle dos temas de SSMA.
3. Visitas periódicas são realizadas para avaliar a conformidade com as obri-
 gações contratuais, incluindo-se os requisitos de controle aplicáveis aos 
 temas de SSMA.

REVISÃO
1. Treinamentos em conjunto são realizados para suportar o entendimento e 
 implementação dos requisitos e programas de controle de SSMA.
2. Avaliações independentes das operações subcontratadas são realizadas 
 por consultores qualificados, ou através de certificação independente.
3. As opiniões dos clientes dos produtos de fabricantes contratados são ava-
 liadas e revisadas, e as considerações relevantes são utilizadas no planeja-
 mento futuro de produção.
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GPd 2.3 – Responsabilidade dos distribuidores
“Apoiar os esforços dos distribuidores para cumprir suas responsa-
bilidades de transmissão das informações sobre Saúde Ocupacional, 
Segurança e Meio Ambiente.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Analisar os requisitos regulamentares relacionados às responsabilidades do 
 fabricante e dos distribuidores no desenvolvimento e disponibilização de 
 rótulos de produto e FISPQs, com as advertências de risco apropriadas.
2. Identificar os procedimentos e práticas de distribuição de produtos e identi-
 ficar oportunidades para comunicação e coordenação dessas atividades.
3. Obter apoio gerencial para a implementação, incluindo a alocação de recur-
 sos suficientes.

PLANEJAMENTO
1. Designar responsabilidades para a comunicação com distribuidores a uma 
 área que esteja familiarizada com os princípios de gestão de produtos rela-
 cionados à SSMA, e seus requisitos de informação.
2. Treinar as pessoas designadas nas práticas de distribuição de produtos da 
 unidade.
3. Desenvolver planos para aprimorar a comunicação com os distribuidores, 
 através de um “projeto piloto” que envolva os principais distribuidores, bus-
 cando verificar se o fluxo de comunicações das informações de SSMA aos 
 clientes e usuários dos produtos é eficiente.

OPERAÇÃO
1. Os procedimentos de desenvolvimento de informações relacionadas à SSMA 
 foram revisados com os distribuidores.
2. Os distribuidores foram informados dos requisitos de gestão de produto e 
 de seu papel em apoiar a comunicação dessas informações aos clientes.
3. Uma área foi definida para avaliar periodicamente as unidades dos distribui-
 dores e a localização de seus clientes, visando determinar o grau de confor-
 midade com as práticas recomendadas relacionadas à SSMA.
4. Existem procedimentos documentados e implementados para obter infor-
 mações relacionadas às preocupações de SSMA, vindas através dos clien-
 tes dos distribuidores.

REVISÃO
1. Auditorias de conformidade com os requisitos de SSMA são realizadas nos 
 distribuidores por auditores independentes, e seus resultados são revisa-
 dos gerencialmente e integrados nos programas da unidade.
2. São disponibilizadas informações de SSMA através da cadeia de distribui-
 ção.
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GPd 2.2 – Informações de matérias-primas
“Solicitar aos fornecedores que providenciem informações apro-
priadas de Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente relativas 
aos seus produtos.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Revisar a existência de requisitos relevantes sobre a disponibilização de 
 informações de SSMA pelos fornecedores.
2. Coordenar junto à área de Compras a obtenção de uma relação dos for-
 necedores ativos, e desenvolver um entendimento sobre os procedimentos 
 internos para receber e distribuir as informações sobre SSMA enviadas pe-
 los fornecedores.
3. Revisar junto à gerência a necessidade de se obter compromissos dos for-
 necedores em suportar as práticas de SSMA com as informações apropriadas.

PLANEJAMENTO
1. Comunicar aos fornecedores identificados e reforçar a necessidade de in-
 formações claras e concisas sobre aspectos de SSMA, bem como identifi-
 car contatos para solicitações adicionais de informação, se necessário.
2. Designar responsabilidade para receber e distribuir as informações pro-
 venientes dos fornecedores para as áreas de desenvolvimento de produto 
 e SSMA.
3. Desenvolver um “projeto piloto” para avaliar os dados de SSMA enviados 
 pelo fornecedor para serem utilizados na preparação de rótulos e FISPQs, 
 em conformidade com as políticas e procedimentos da empresa.

OPERAÇÃO
1. Procedimentos documentados foram desenvolvidos e implementados para 
 informar aos fornecedores sobre a obrigação de encaminhar informações 
 relativas à SSMA que sejam necessárias para a manutenção dos programas 
 e práticas existentes.
2. A qualidade das informações recebidas é continuamente analisada por uma 
 área designada para tal, e as deficiências são resolvidas através de contato 
 com o fornecedor.
3. Os procedimentos de compra de matérias-primas integram a revisão des-
 sas informações antes de novos materiais serem utilizados na unidade.

REVISÃO
1. A empresa integra o processo de gestão e recebimento de informações 
 sobre aspectos de SSMA através de formato eletrônico.
2. Avaliações independentes e detalhadas das informações recebidas são reali-
 zadas para verificar sua qualidade e suportar as atividades de avaliação e 
 gerenciamento dos riscos.



24 de 78MIOLO MIOLO

33
Jun / 2011

MANUAL DO PROGRAMA NO BRASIL

GPd 3.2 – Compreensão dos riscos potenciais
“Apoiar os esforços dos clientes em aumentar o entendimento dos 
riscos potenciais dos produtos, incluindo, onde apropriado, o for-
necimento de treinamento específico sobre o uso do produto e os 
requisitos regulamentares associados.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Revisar os requisitos regulamentares relacionados às solicitações de infor-
 mações de segurança de produtos pelos clientes.
2. Desenvolver um claro entendimento da base de clientes para os produtos 
 da unidade.
3. Reconhecer, a nível gerencial, a necessidade de responder com informa-
 ções claras e concisas às solicitações e questionamentos dos clientes rela-
 cionados à segurança de produto.

PLANEJAMENTO
1. Identificar e categorizar todos os produtos da unidade em relação à sua 
 utilização, mercado consumidor, ou outro método mais apropriado.
2. Designar pessoas para suporte ao cliente, e treiná-las nos temas de SSMA 
 relacionados a essa atividade e neste código de Gestão de Produto.
3. Desenvolver e implementar um “programa piloto” para buscar a melhoria da 
 comunicação com os clientes.

OPERAÇÃO
1. Existem procedimentos documentados e implementados para responder 
 aos questionamentos dos clientes e fornecer informação referente ao uso 
 seguro e a disposição final adequada de produtos.
2. As áreas designadas para suporte ao cliente revisam regularmente as infor-
 mações de SSMA e desenvolvem conteúdo adicional em função do conhe-
 cimento da base de clientes e seus potenciais questionamentos.
3. Os questionamentos dos clientes sobre informações de SSMA e segurança 
 de produto são revisados junto à gerência, times de desenvolvimento de 
 produto e SSMA, fornecendo uma base para melhoria das atividades de 
 gestão de produto.

REVISÃO
1. Os dados de questionamentos de clientes são revisados e integrados no 
 planejamento a longo prazo para novos produtos e processos.
2. O atendimento das expectativas dos clientes é demonstrado através da par-
 ticipação em seminários organizados pela indústria ou programas de reco-
 nhecimento.
3. Avaliação independente dos esforços de suporte aos clientes é realizada 
 por consultores qualificados ou evidenciada através de certificação por nor-
 ma que seja aceita.
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GPd 3 – SEGURANÇA DE PRODUTO 
(USO DE PRODUTO)

GPd 3.1 – Relação com clientes
“Estabelecer relações apropriadas com os clientes para divulgar o 
uso seguro, disposição final adequada e, onde apropriado, reuso/
reciclagem dos produtos e embalagem.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Desenvolver um entendimento da base dos clientes dos produtos da unidade 
 e identificar as organizações/associações industriais, profissionais ou de ser-
 viço que possam representar ou ser canais de comunicação junto aos clientes.
2. Obter informação sobre as relações atuais com os clientes, incluindo esfor-
 ços de suporte técnico direto ao uso e aplicação dos produtos.
3. Entrevistar as pessoas responsáveis por suporte ou assistência técnica ao 
 cliente para identificar oportunidades de melhoria, incluindo o envolvimento 
 nas atividades comunitárias relacionadas aos clientes.
4. Obter apoio gerencial para o programa, visando melhorar as relações com 
 os clientes, incluindo-se a alocação de recursos suficientes para tal processo.

PLANEJAMENTO
1. Iniciar o planejamento de uma prática integrada para engajar clientes no 
 uso seguro e disposição final adequada de produtos.
2. Designar uma área responsável por coordenar o desenvolvimento da me-
 lhoria das relações com os clientes.
3. Envolver os colaboradores da unidade na identificação e avaliação de alter-
 nativas para a melhoria das relações com os clientes, baseada na efeti-
 va resposta a necessidades ou preocupações relacionadas à segurança de 
 produto (por exemplo, controle de exposição, disposição final, reciclagem 
 de embalagens, rotulagem, interpretação da FISPQ, entre outras).

OPERAÇÃO
1. Existem procedimentos documentados para envolver os clientes no apoio 
 ao uso seguro e disposição final de produtos.
2. Há pessoas designadas para desenvolver relatórios de progresso periódi-
 cos à gerência, áreas de desenvolvimento de produto e área de SSMA so-
 bre os esforços de suporte aos clientes.
3. Metas anuais para atividades de suporte aos clientes são definidas. Essas 
 metas são comunicadas aos colaboradores, e os resultados de desempe-
 nho são divulgados.

REVISÃO
1. Projetos em conjunto com clientes ou organizações/associações são men-
 cionados em publicações, conferências, reuniões ou seminários.
2. Os resultados dos esforços em atender as expectativas dos clientes são 
 integrados no planejamento de novos produtos ou processos.
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GPd 3.4 – Venda de produto para uso profissional
“Estabelecer procedimentos para garantir que, onde requerido por 
lei ou a responsabilidade sobre o produto assim requeira, produ-
tos relevantes sejam vendidos ou fornecidos somente para usuários 
profissionais.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e analisar os requisitos regulamentares de controle de produtos quí-
 micos e a política da empresa que pode limitar o uso de tintas (ou matérias-
 primas contidas nesses produtos) a usuários profissionais.
2. Desenvolver um entendimento claro de como os requisitos regulamentares 
 relacionados ao uso e comercialização se aplicam aos produtos da unidade.

PLANEJAMENTO
1. Designar a uma área a responsabilidade pela distribuição de produtos sujei-
 tos ao uso restrito, com ampla responsabilidade para agir de modo apro-
 priado para cumprir com os requisitos regulamentares.
2. Revisar a base de clientes que esteja relacionada ao uso de produtos restri-
 tos, avaliando a sua conformidade frente aos requisitos regulamentares.
3. Obter suporte gerencial para o reconhecimento do tema “restrições de 
 uso”.

OPERAÇÃO
1. Existe uma política documentada e implementada sobre distribuição de 
 produtos de uso restrito, com as responsabilidades definidas para as áreas-
 chave.
2. A área de desenvolvimento de produtos avalia e apresenta periodicamente 
 os novos desenvolvimentos e/ou as restrições de matérias-primas.

REVISÃO
1. Informações antecipadas sobre intenções de regulamentação para restrin-
 gir uso de produtos e/ou matérias-primas são integradas no planejamento 
 de novos produtos ou processos.
2. A unidade participa de esforços individuais ou coletivos para direcionar as 
 preocupações da indústria com relação a restrições regulamentares visan-
 do à redução de riscos.
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GPd 3.3 – Informações sobre os perigos dos produtos
“Obter e manter informações sobre os perigos relacionados a Saúde 
Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente, assim como dados de expo-
sição que sejam resultantes do uso indicado de produtos novos e 
existentes, bem como de usos inadequados que sejam razoavel-
mente previsíveis.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Revisar as informações disponíveis através de requisitos regulamentares, 
 relacionadas à exposição ocupacional a tintas, técnicas de avaliação e esti-
 mativas.
2. Desenvolver um entendimento sobre o uso dos produtos e seus potenciais 
 impactos em SSMA que sejam derivados de exposições não controladas.
3. Revisar os requisitos dessa prática de gestão com a gerência para obter 
 apoio na implementação do programa, incluindo-se o compromisso de alo-
 cação de recursos suficientes.

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver informação sobre técnicas de avaliação de risco e exposições 
 associadas ao desenvolvimento de produto.
2. Estabelecer práticas de manutenção de registros, de acordo com requisitos 
 regulamentares, para as informações de SSMA disponibilizadas pelos forne-
 cedores, incluindo boletins técnicos, FISPQs e rótulos das matérias-primas.
3. Manter as informações sobre matérias-primas que sejam sujeitas ao uso 
 restrito ou a controles de importação ou exportação.
4. Designar áreas responsáveis pela manutenção dessa informação na unidade.

OPERAÇÃO
1. Existem procedimentos documentados e implementados para a manuten-
 ção das informações sobre exposições relacionadas à SSMA.
2. As áreas designadas para essa função são treinadas nos requisitos de ma-
 nutenção de registros, bem como nos procedimentos aplicáveis da unidade.
3. Há procedimento implementado para registrar opiniões e utilizar informa-
 ções de potenciais exposições que venham através de contatos com os 
 clientes e/ou pessoal de campo.

REVISÃO
1. Informações de segurança de produto vindas dos clientes são integradas 
 no planejamento de novos produtos ou processos.
2. Avaliações das informações resultantes dos cenários de uso de produtos, 
 que subsidiem melhorias na segurança dos produtos, são realizadas de for-
 ma independente (ou baseadas em normas aceitas), sendo também ava-
 liadas as informações colhidas através da participação em fóruns e debates 
 realizados pelas indústrias.
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GPd 3.5 – Recolhimento de produtos
 “Estabelecer procedimentos apropriados para reclamações de se-
gurança de produtos, rastreabilidade de lotes e recolhimento (recall) 
de produtos.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e analisar os requisitos regulamentares aplicáveis a reclamações de 
 segurança de produtos, rastreabilidade de lotes e recolhimento (recall) de 
 produtos.
2. Analisar os procedimentos e recursos existentes com relação à gestão de 
 reclamações associadas à SSMA.

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver procedimento para responder e investigar reclamações asso-
 ciadas à SSMA, se possível integrado ao Sistema de Gestão da Qualidade.
2. Desenvolver sistema de rastreabilidade de lotes ou identificação de produto 
 nas embalagens.
3. Desenvolver procedimento para recolhimento (recall) de produtos.
4. Definir processo para investigar reclamações associadas à SSMA.
5. Garantir que os envolvidos sejam treinados em registro e investigação de 
 reclamações e requisitos específicos, onde aplicável.

OPERAÇÃO
1. Existe procedimento para resposta a reclamações de clientes associadas à 
 SSMA, podendo incluir: resposta inicial, suporte de especialistas, canal de 
 comunicação 24h, respostas padrão para perguntas mais frequentes, ali-
 nhadas com os requisitos das normas aplicáveis.
2. Existe procedimento para investigação das reclamações referentes à SSMA, 
 que inclui: sistema de registro, obtenção de amostra para análise, rastreabi-
 lidade de lotes, identificação das causas, resposta ao reclamante e ações 
 corretivas/preventivas tomadas.
3. Existe procedimento para recolhimento (recall) de produto, que abrange: 
 estoque próprio, estoque de ponto de venda ou produto em posse do cliente.
4. Há processo implementado para notificar os clientes e prevenir novas ocor-
 rências.

REVISÃO
1. Monitorar o número e característica das reclamações e atuar onde forem 
 identificadas tendências.
2. Comprometer-se a reduzir reclamações relacionadas à SSMA.
3. Realizar avaliações independentes, através de consultores qualificados ou 
 através de certificação independente.
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CÓDIGO DE GESTÃO DA PRODUÇÃO

Propósito
O Código de Gestão da Produção no Coatings Care® procura assegurar que 
as operações fabris sejam realizadas de acordo com as boas práticas estabe-
lecidas de Meio Ambiente, Segurança e Saúde Ocupacional. O código reflete 
exigências regulamentares e legislativas, bem como práticas da indústria nas 
áreas de proteção dos colaboradores, proteção da sociedade e meio ambien-
te, gestão dos resíduos e de outros aspectos das operações fabris.

Este código está relacionado com 
os seguintes princípios do Coatings Care®:

promover esforços para proteger os colaboradores, clientes, so-
ciedade e meio ambiente;

integrar, desde o início, a proteção do meio ambiente, segurança 
e saúde ocupacional nos processos da organização da empresa;

cumprir todos os requisitos regulamentares que se aplicam às 
operações e aos produtos da organização.
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GP Prática de gestão I II III IV NA

1 SAÚDE OCUPACIONAL E SEGURANÇA

1.1 Estabelecer e manter sistemas de coleta, análise de dados 
e manutenção de registros para avaliar o desempenho em 
Saúde Ocupacional e Segurança, determinando tendências 
e identificando oportunidades de melhoria de acordo com 
os sistemas de gestão reconhecidos.

1.2 Planejar e executar inspeções periódicas para verificar a 
conformidade com as políticas e práticas locais.

1.3 Estabelecer mecanismos para proporcionar aos colabora-
dores a oportunidade de identificar e reportar preocupações 
relacionadas à Saúde Ocupacional e Segurança.

1.4 Estabelecer procedimento documentado de Saúde Ocupa-
cional e Segurança, atualizado, adequado a cada unidade, 
incluindo procedimento de controle das entradas e saídas 
do pessoal e de produtos e materiais na unidade e nas 
áreas de acesso restrito.

1.5 Estabelecer procedimentos para monitorar as operações 
de todos os terceiros e/ou prestadores de serviços na uni-
dade, informando-os da política de Saúde Ocupacional e 
Segurança específica da unidade e/ou da empresa e dos 
procedimentos de resposta a emergências.

1.6 Estabelecer procedimento para identificar os perigos em 
Saúde Ocupacional e Segurança, avaliando os riscos dos 
processos, equipamentos, produtos químicos perigosos, 
agentes físicos ou condições da unidade que possam afetar 
os colaboradores.

1.7 Manter programas de treinamento em saúde ocupacional e 
segurança, avaliando periodicamente a sua efetividade e, 
ao mesmo tempo, comunicando regularmente as informa-
ções relevantes aos colaboradores.

1.8 Disponibilizar acesso a profissionais qualificados em saúde 
ocupacional e segurança, incluindo assistência médica de 
emergência, para todas as pessoas na unidade.

1.9 Incluir procedimento para revisão de projetos e modifica-
ções das unidades, fábricas e postos de trabalho, conside-
rando a seguinte hierarquia: controles de engenharia (pro-
jetos), controles administrativos (incluindo substituição de 
materiais) e uso de equipamento de proteção individual.

1.10 Investigar imediatamente doenças ocupacionais, lesões e 
acidentes. Realizar ações corretivas para prevenir novas 
ocorrências e avaliar a eficácia das ações corretivas.

FORMULÁRIO DE AUTOAVALIAÇÃO

 I Levantamento preliminar - “Conhecimento geral da prática de gestão, mas sem programa 
  formal estabelecido”
 II Planejamento - “Avaliar os programas existentes na empresa para determinar a consistência em 
  relação à prática de gestão”
 III Operação - “Programa implementado conforme descrito na prática de gestão” 
 IV Revisão - “Melhoria continua na prática de gestão”
 NA Não aplicável – “Prática não relevante para as operações atuais da unidade”

Gestão da Produção
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GP 1 - SAÚDE OCUPACIONAL
E SEGURANÇA

GP 1.1 – Registros de saúde ocupacional e segurança
“Estabelecer e manter sistemas de coleta, análise de dados e ma-
nutenção e registros para avaliar o desempenho em Saúde Ocu-
pacional e Segurança, determinando tendências e identificando 
oportunidades de melhoria de acordo com os sistemas de gestão 
reconhecidos.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e familiarizar-se com os requisitos regulamentares de Saúde Ocupa-
 cional e Segurança apropriados.
2. Compreender os aspectos práticos de comunicação de acidentes do tra-
 balho e doenças ocupacionais aos órgãos governamentais competentes 
 (Comunicação de Acidentes do Trabalho, relatórios anuais, entre outros).
3. Identificar e avaliar os programas existentes aplicáveis à Saúde e Segu-
 rança, os dados históricos de acidentes do trabalho, estatísticas setoriais 
 da indústria e estatísticas oficiais disponíveis.
4. Familiarizar-se com o sistema de informação sobre os produtos utilizados  
 e fabricados (MSDS ou FISPQ, classificação e rotulagem).

PLANEJAMENTO
1. Comparar as práticas adotadas na empresa com os requisitos regulamen-
 tares aplicáveis.
2. Desenvolver procedimento de manutenção de registros para acompanhar  
 a evolução dos requisitos regulamentares e permitir a análise de tendên-
 cias.
3. Estabelecer procedimento que considere as ações corretivas adequadas.
4. Desenvolver um sistema para coletar informações sobre as doenças ocu-
 pacionais e acidentes de trabalho.
5. Integrar os dados sobre os acidentes de trabalho e as doenças ocupa-
 cionais nas avaliações de saúde ocupacional e segurança, e usá-los para 
 estabelecer prioridades na etapa de revisão.

OPERAÇÃO
1. Implementar programas de gestão baseados nos dados de Saúde Ocupa-
 cional e Segurança na empresa (PPRA e PCMSO).
2. Comunicar os programas e práticas de gestão a todos os colaboradores.
3. Disponibilizar aos colaboradores um resumo dos acidentes e doenças ocu-
 pacionais.
4. Realizar, no mínimo anualmente, análise crítica pela alta direção do desem-
 penho dos programas, relacionados à Saúde Ocupacional e Segurança.
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GP Prática de gestão I II III IV NA

2 OPERAÇÕES (Segurança dos Processos)

2.1 Desenvolver procedimento documentado para assegurar a 
segurança dos colaboradores, prestadores de serviços e vi-
sitantes na unidade.

2.2 Documentar as informações relevantes sobre as operações 
industriais, utilidades e equipamentos de processo que pos-
sam ser úteis na gestão de Saúde Ocupacional, Segurança 
e Meio Ambiente.

2.3 Documentar procedimentos para todas as operações e manu-
tenções industriais, incluindo partidas e paradas de unidades.

2.4 Estabelecer para todo equipamento de processo um progra-
ma documentado de inspeção periódica, incluindo o ensaio 
regular de todos os dispositivos de alívio de pressão e dos 
sistemas de alarme.

2.5 Desenvolver e administrar um programa de treinamento para 
garantir a operação e manutenção segura dos processos e 
equipamentos.

2.6 Realizar e documentar uma análise de riscos para unidades 
existentes e planejadas, adotando medidas apropriadas para 
minimizar os riscos identificados nessa análise.

2.7 Estabelecer procedimento para o manuseio e armazenamento 
seguro de todas as matérias-primas, intermediários e produtos 
acabados, utilizados e/ou armazenados na unidade.

2.8 Desenvolver um plano de segurança patrimonial, envolvendo 
acesso não autorizado, vandalismo e outras considerações 
relevantes.

GP Prática de gestão I II III IV NA

3 GESTÃO AMBIENTAL

3.1 Desenvolver um programa de gestão ambiental documentado.

3.2 Obter e manter o comprometimento da direção com a redu-
ção das emissões, efluentes, geração de resíduos e com a 
sua destinação.

3.3 Estabelecer um programa contínuo de educação e treina-
mento voltado à Gestão Ambiental.

3.4 Estabelecer prioridades, planos e metas quantitativas para 
a redução das emissões, efluentes, geração de resíduos e 
com a sua destinação.

3.5 Implementar processos produtivos que minimizem impactos 
à Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente.

3.6 Desenvolver inventário quantitativo de emissões, efluentes e 
geração de resíduos.

3.7 Medir e analisar os resultados dos esforços de gestão am-
biental e comunicá-los às partes interessadas.

3.8 Desenvolver um programa de monitoramento e controle de 
vazamentos e derramamentos em tanques e tubulações.

3.9 Conduzir inspeções periódicas para avaliar a efetividade do 
Programa de Gestão Ambiental.

3.10 Estabelecer procedimento para monitorar os prestadores de 
serviços na unidade, informando-os sobre a política e proce-
dimentos ambientais da empresa. 

3.11 Manter todas as licenças ambientais aplicáveis à empresa.
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GP 1.2 - Inspeções periódicas
“Planejar e executar inspeções periódicas para verificar a conformi-
dade com as políticas e práticas locais.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e analisar os requisitos regulamentares aplicáveis à atividade da
 empresa.
2. Identificar e avaliar as políticas, práticas de gestão e procedimentos da em-
 presa.
3. Analisar a informação disponível proveniente de inspeções anteriores 
 (internas ou externas) e integrar as recomendações ao programa da empresa.

PLANEJAMENTO
1. Estabelecer e divulgar amplamente os procedimentos de Saúde Ocupacional 
 e Segurança da empresa a todos os colaboradores.
2. Atribuir a responsabilidade e autoridade para a realização das inspeções 
 periódicas com apoio total da alta direção.
3. Comparar as práticas e procedimentos de inspeções periódicas com as 
 normas nacionais.
4. Documentar procedimento para inspeções periódicas que inclua a avalia-
 ção dos resultados obtidos e efetividade alcançada através de indicadores 
 de desempenho.

OPERAÇÃO
1. Realizar as inspeções periódicas previstas, documentá-las adequadamente 
 e implementar as ações corretivas necessárias, podendo incluir atualização 
 de políticas e procedimentos. 
2. Fornecer periodicamente um relatório à alta direção sobre o programa de 
 inspeção, abordando resultados, planos de ação e evolução dos indicado-
 res que permitam monitorar o desempenho.

REVISÃO
1. Integrar o programa de inspeções no planejamento da unidade, analisan-
 do-o criticamente com o objetivo de eliminar riscos e integrar estratégias de 
 controle em modificações ou novos processos.
2. Incluir a alta direção nas inspeções programadas para demonstração de 
 apoio ao programa.
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REVISÃO
1. Integrar os dados de desempenho em Saúde Ocupacional e Segurança 
 na concepção de novos projetos e também aos relatórios gerenciais da 
 empresa.
2. Implementar práticas de gestão do risco que definam estratégias de con-
 trole para a melhoria do desempenho em Saúde Ocupacional e Segurança.
3. Analisar criticamente os dados de desempenho em Segurança e Saúde 
 Ocupacional, incluindo comparação com bases de dados e estatísticas de 
 fontes externas.
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GP 1.4 – Procedimento documentado 
“Estabelecer procedimento documentado de Saúde Ocupacional e Se-
gurança, atualizado, adequado a cada unidade, incluindo procedimento 
de controle das entradas e saídas do pessoal e de produtos e materiais 
na unidade e nas áreas de acesso restrito.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e analisar os requisitos regulamentares aplicáveis às operações exe-
 cutadas e demais informações disponíveis de Saúde Ocupacional e Segurança.
2. Revisar e analisar os procedimentos de Saúde Ocupacional e Segurança 
 existentes.
3. Utilizar-se de entrevistas com funcionários para obter informações de chão 
 de fábrica relativas aos procedimentos e práticas adotados.

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver um programa de controle de documentos aplicável aos procedi-
 mentos e práticas de Saúde Ocupacional e Segurança, visando à conformidade 
 com os requisitos regulamentares aplicáveis (espaço confinado, movimenta-
 ção de materiais, uso de EPI, entre outros), incluindo procedimentos de con-
 trole de acesso de pessoas e materiais.
2. Desenvolver uma lista de funções com uma breve descrição das atividades 
 desempenhadas.
3. Comprometer-se a desenvolver procedimentos que sejam facilmente com-
 preendidos pelos usuários.
4. Informar a quem necessário quando da revisão, alteração ou incremento nos 
 procedimentos.
5. Garantir que os procedimentos documentados reflitam os requisitos regulamen-
 tares e que conteúdos específicos que sejam requeridos estejam contemplados.

OPERAÇÃO
1. Divulgar o programa de controle de documentos e procedimentos de Saúde 
 Ocupacional e Segurança.
2. Definir de forma clara as responsabilidades da gestão e dos colaboradores 
 na elaboração de procedimentos documentados.
3. Implementar um time de colaboradores para revisar periodicamente os pro-
 cedimentos e práticas de Saúde Ocupacional e Segurança, visando avaliar 
 sua efetividade e acuracidade. Os procedimentos devem ser atualizados 
 sempre que houver mudança nas atividades executadas.
4. Implementar os procedimentos documentados.

REVISÃO
1. Integrar os resultados das inspeções da unidade, acidentes ocorridos, in-
 cidentes e outras avaliações do programa para melhorar os procedimentos 
 e práticas.
2. Integrar o desenvolvimento dos procedimentos de Saúde Ocupacional e Se-
 gurança no planejamento da unidade.
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GP 1.3 - Envolvimento dos colaboradores
“Estabelecer mecanismos para proporcionar aos colaboradores a 
oportunidade de identificar e reportar preocupações relacionadas 
à Saúde Ocupacional e Segurança.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Identificar e analisar os requisitos regulamentares relacionados às respon-
 sabilidades do empregador.
2. Informar os colaboradores a respeito do programa de comunicação, incen-
 tivando sugestões de melhoria.

PLANEJAMENTO
1. Definir política que incentive a participação dos trabalhadores.
2. Estabelecer procedimentos e/ou canais de comunicação para obtenção,
 acompanhamento e resposta às consultas e preocupações dos colaboradores.
3. Reconhecer as sugestões que tragam melhorias ou ganhos significativos.
4. Estabelecer critério de desempenho que indique a efetividade ou sucesso 
 das mudanças sugeridas.
5. Garantir o correto funcionamento da CIPA em suas atribuições.

OPERAÇÃO
1. Implementar um programa formal de envolvimento dos colaboradores, que 
 contemple os itens planejados, e divulgá-lo pelos canais apropriados. Esti-
 mular a participação dos colaboradores e reconhecer o valor de suas con-
 tribuições.
 

REVISÃO
1. Analisar criticamente a efetiva participação dos colaboradores, modificando 
 elementos do programa, onde aplicável.
2. Comparar os critérios de desempenho com outras unidades e compartilhar 
 as melhores práticas tanto interna quanto externamente.
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REVISÃO  
1. Avaliar periodicamente a eficácia das políticas e programas de Saúde Ocu-
 pacional e Segurança dos terceiros e/ou prestadores de serviços e fazer 
 revisões, quando apropriado. Considerar nesse processo as tendências 
 identificadas.
2. Associar o desempenho do terceiro em Saúde Ocupacional e Segurança à 
 manutenção e/ou renovação do contrato.
3. Utilizar os resultados do monitoramento para atualizar os procedimentos, 
 quando necessário.
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GP 1.5 – Operações terceirizadas 
“Estabelecer procedimentos para monitorar as operações de todos 
os terceiros e/ou prestadores de serviços na unidade, informando-os 
da política de Saúde Ocupacional e Segurança específica da unidade 
e/ou da empresa e dos procedimentos de resposta a emergências.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Revisar os programas e procedimentos existentes para determinar como as 
 operações terceirizadas na unidade são consideradas, bem como o envolvi-
 mento de terceiros e/ou prestadores de serviços nas áreas de risco da uni-
 dade. 
2. Revisar as políticas de Saúde Ocupacional e Segurança e procedimentos 
 de resposta a emergências que possam envolver terceiros e/ou prestado-
 res de serviços.
3. Revisar os requisitos regulamentares federais, estaduais e municipais, apli-
 cáveis a operações realizadas por terceiros e/ou prestadores de serviços.
4. Revisar os contratos existentes para identificar se possuem considerações 
 de Saúde Ocupacional e Segurança consistentes com a legislação vigente.

PLANEJAMENTO
1. Atualizar o inventário de materiais perigosos, onde aplicável.
2. Incluir os terceiros e/ou prestadores de serviços no plano de resposta a 
 emergências da unidade.
3. Desenvolver materiais e procedimento para orientação e treinamento inicial 
 dos terceiros e/ou prestadores de serviços em saúde ocupacional e segu-
 rança, identificando os riscos gerais da unidade e os específicos para as 
 suas funções no local, procedimentos de abandono e autorizações de tra-
 balho aplicáveis.
4. Desenvolver procedimento para garantir que os terceiros e/ou prestadores 
 de serviços sigam os procedimentos de Saúde Ocupacional e Segurança 
 estabelecidos aplicáveis.
5. Estabelecer procedimento para inspeções regulares e não agendadas nas 
 operações terceirizadas para monitorar conformidade e cumprimento dos 
 requisitos da unidade.

OPERAÇÃO
1. Solicitar procedimentos documentados para atividades terceirizadas execu-
 tadas em áreas de risco e verificar o nível de treinamento requerido.
2. Solicitar registros de treinamentos aplicáveis às companhias terceiras e có-
 pias de seus procedimentos de emergência em saúde e segurança, onde 
 aplicável.
3. Analisar os procedimentos de terceiros relacionados a riscos específicos, 
 visando garantir que estejam em níveis aceitáveis para a unidade.
4. Monitorar periodicamente os terceiros e/ou prestadores de serviços com re-
 lação à conformidade com os procedimentos e políticas da unidade, utili-
 zando contatos e entrevistas, onde aplicável.
5. Analisar a eficácia das inspeções e acompanhar as tendências identifica-
 das.
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GP 1.7 – Programa de treinamento
”Manter programas de treinamento em Saúde Ocupacional e Se-
gurança, avaliando periodicamente a sua efetividade e, ao mesmo 
tempo, comunicando regularmente as informações relevantes aos 
colaboradores.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e rever os requisitos regulamentares aplicáveis para as necessidades 
 de treinamento.
2. Rever todas as operações e processos, visando determinar os requisitos de 
 treinamento aplicáveis para cada colaborador ou função com base em suas 
 tarefas e responsabilidades, incluindo situações de emergência.
3. Identificar os programas de treinamento em uso na unidade, visando deter-
 minar se os treinamentos requeridos foram contemplados.

PLANEJAMENTO
1. Avaliar os programas de treinamento existentes para determinar se os riscos 
 associados aos processos e operações foram identificados, desenvolvendo 
 programas para corrigir deficiências encontradas.
2. Desenvolver um programa de treinamento que garanta que cada colabo-
 rador receba todo o treinamento requerido num intervalo de tempo aceitável 
 e que entenda seu conteúdo e aplicabilidade. Esse programa deve permitir 
 identificar necessidades de treinamento por colaborador, verificar frequên-
 cia e avaliar a efetividade do processo.
3. Desenvolver métodos para avaliar periodicamente a efetividade dos treina-
 mentos.
4. Estabelecer mecanismos para comentários e sugestões dos colaboradores 
 sobre a qualidade e aplicabilidade do treinamento oferecido.

OPERAÇÃO
1. Implementar um programa de treinamento em Saúde Ocupacional e Segu-
 rança para todos os colaboradores, e garantir que contemple as alterações 
 nos requisitos regulamentares e modificações nos processos.
2. Implementar um sistema de gestão para garantir que cada colaborador te-
 nha recebido e compreendido o treinamento requerido.
3. Coletar e acompanhar as estatísticas de treinamento buscando garantir que 
 os treinamentos ministrados sejam úteis, produtivos e efetivos.

REVISÃO
1. Revisar periodicamente cada programa de treinamento implementado, in-
 cluindo resultados dos comentários dos colaboradores. Garantir que os co-
 laboradores afetados participem desse processo.
2. Revisar e avaliar os dados de treinamento coletados, integrando essas infor-
 mações ao desenvolvimento de novos produtos e processos.
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GP 1.6 – Avaliação de perigos  
“Estabelecer procedimento para identificar os perigos em Saúde Ocu-
pacional e Segurança, avaliando os riscos dos processos, equipa-
mentos, produtos químicos perigosos, agentes físicos ou condições 
da unidade que possam afetar os colaboradores.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e rever todos os requisitos regulamentares aplicáveis pertinentes à 
 Saúde Ocupacional e Segurança. 
2. Identificar os inventários dos produtos químicos e agentes físicos presen-
 tes, condições e operações de risco na unidade.
3. Analisar a informação médica específica dos riscos identificados.
4. Identificar os equipamentos de monitoramento e controle, bem como suas 
 capacidades.
5. Identificar e estudar os sistemas e instalações de controle e os equipamen-
 tos de proteção individual (EPI) utilizados pelos colaboradores.
6. Analisar os relatórios internos e externos dos acidentes de trabalho e doen-
 ças ocupacionais.

PLANEJAMENTO
1. Conduzir avaliações preliminares dos processos, atividades e operações 
 para identificar perigos e priorizar ações.
2. Desenvolver sistemas para avaliar riscos físicos, químicos e biológicos na 
 periodicidade mais apropriada (PPRA, entre outros).
3. Onde necessário, estabelecer um programa de acompanhamento médico 
 compatível com os riscos avaliados (PCMSO, entre outros). 
4. Para cada processo ou operação, detalhar os riscos envolvidos, os requisi-
 tos regulamentares aplicáveis, as necessidades de controle da exposição, 
 as avaliações ocupacionais e exames necessários.
5. Estabelecer indicadores de desempenho para avaliar a eficácia dos siste-
 mas de controle e monitoramento.

OPERAÇÃO
1. Realizar avaliações de Saúde Ocupacional e Segurança, comparando os re-
 sultados com padrões e referências aplicáveis. 
2. Realizar as ações necessárias para minimizar os riscos identificados, tais como 
 mudanças em processo, substituição de materiais, controles de engenharia, 
 controles administrativos e, em último caso, uso de equipamentos de prote-
 ção individual.
3. Comunicar os resultados das avaliações de risco aos colaboradores.
4. Coletar os indicadores de desempenho e analisar criticamente os dados obtidos.
 
REVISÃO
1. Analisar criticamente os resultados das avaliações para determinar se novos riscos 
 foram identificados e/ou introduzidos, atualizando os procedimentos, se necessário.
2. Avaliar periodicamente o programa de Saúde Ocupacional e Segurança, as 
 medidas de controle adotadas, atualizando o programa se necessário.
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GP 1.9 – Revisão de projetos e modificações 
“Incluir procedimento para revisão de projetos e modificações das 
unidades, fábricas e postos de trabalho, considerando a seguinte hie-
rarquia: controles de engenharia (projetos), controles administrativos 
(incluindo substituição de materiais) e uso de equipamento de prote-
ção individual.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Rever os requisitos regulamentares aplicáveis, normas e códigos de enge-
 nharia.
2. Rever, para cada unidade, todos os planos de modificação ou inclusão de 
 utilidades, processos matérias-primas ou tarefas.
3. Determinar se esses planos são revistos e aprovados regularmente pelas 
 funções responsáveis pela Saúde Ocupacional e Segurança, além da enge-
 nharia. Determinar se as revisões incluem a adoção de requisitos legais, 
 normas e códigos de engenharia aplicáveis. Identificar se os critérios utiliza-
 dos no projeto e as decisões tomadas estão documentados.

PLANEJAMENTO
1. Estabelecer um programa que garanta que os planos de modificação ou 
 inclusão de utilidades, processos, matérias-primas ou tarefas são imple-
 mentados somente após análise crítica e aprovação pelas áreas envolvidas, 
 considerando todas as normas aplicáveis.
2. Organizar um grupo de revisão que inclua pessoas diretamente envolvidas 
 no projeto proposto, com capacidade para explorar alternativas e autono-
 mia para propor mudanças.
3. Estabelecer procedimento para considerar as recomendações das revi-
 sões.

OPERAÇÃO
1. Informar aos colaboradores envolvidos sobre o procedimento de revisão 
 de projetos, quando apropriados, descrevendo as responsabilidades de cada 
 função, visando garantir que aprovações necessárias não sejam esquecidas.
2. Destinar pessoas apropriadas para o grupo de revisão e disponibilizar os 
 recursos necessários para a execução do trabalho, tais como reuniões, in-
 formações, entrevistas com os operadores, documentos, normas, participa-
 ção em partidas de planta, entre outros.
3. Encaminhar as recomendações do grupo de revisão.

REVISÃO
1. Garantir que se inicie esse processo nas etapas de iniciais de planejamento 
 e desenvolvimento de novos processos, plantas ou atividades, bem como 
 de suas modificações.
2. Revisar periodicamente o procedimento para revisão de projetos e modifica-
 ções, ou quando necessário.
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GP 1.8 – Acesso a atendimento médico
“Disponibilizar acesso a profissionais qualificados em Saúde Ocupa-
cional e Segurança, incluindo assistência médica de emergência, para 
todas as pessoas na unidade.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e rever os requisitos regulamentares federais, estaduais e municipais 
 relacionados a atendimento médico emergencial e acompanhamento da 
 saúde dos colaboradores.
2. Revisar os dados e estatísticas de acidentes e eventos que requeiram res-
 posta interna, bem como informações externas disponíveis.
3. Determinar os recursos disponíveis (pessoal, qualificação, capacitação e 
 infraestrutura), tanto internos quanto externos, que possam ser utilizados 
 no atendimento médico.

PLANEJAMENTO
1. Comparar as taxas de acidentes, lesões e demais ocorrências com indi-
 cadores setoriais e identificar a necessidade de recursos humanos e outros 
 recursos a serem alocados para Saúde Ocupacional e Segurança.
2. Estimar os recursos necessários (pessoal, qualificação, capacitação e infra-
 estrutura) para o atendimento da regulamentação aplicável da área de Saú-
 de Ocupacional e Medicina.
3. Incorporar recursos para atendimento de primeiros socorros e tratamento 
 médico no Plano de Emergência da unidade.
4. Estabelecer procedimento documentado para a comunicação por parte dos 
 colaboradores de condições de risco ou emergência.

OPERAÇÃO
1. Incrementar, quando necessário para implantação, os recursos necessários 
 para avaliação médica e primeiros socorros na unidade.
2. Elaborar e comunicar de forma clara procedimentos, instruções e informa-
 ções de emergência a todos os colaboradores. 

REVISÃO
1. Reavaliar periodicamente os programas com relação aos recursos disponí-
 veis, regulamentos e resultados obtidos.
2. Obter comentários dos colaboradores relativos ao seu entendimento sobre 
 o acesso a atendimento médico emergencial e programas de Saúde Ocupa-
 cional e Segurança, utilizando essas informações na análise crítica do pro-
 cesso.
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GP 2 - OPERAÇÕES 
(SEGURANÇA DOS PROCESSOS)

GP 2.1 - Segurança para colaboradores, prestadores de serviços e 
visitantes
“Desenvolver procedimento documentado para assegurar a segu-
rança dos colaboradores, prestadores de serviços e visitantes na 
unidade.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Identificar os processos com potencial de riscos e os equipamentos a eles 
 associados.
2. Identificar os procedimentos necessários para cumprir os requisitos regula-
 mentares aplicáveis.
3. Revisar os procedimentos existentes, incluindo o procedimento de controle de
 acesso e circulação de colaboradores, prestadores de serviços e visitantes na
 unidade, procedimentos de emergência, atividades proibidas e outras infor-
 mações de segurança. 

PLANEJAMENTO
1. Para cada processo industrial, identificar os procedimentos e/ou operações 
 que envolvam riscos associados à saúde, segurança e meio ambiente, in-
 cluindo situações de emergência.
2. Comparar os procedimentos existentes à luz dos requisitos regulamentares 
 aplicáveis.
3. Estabelecer um grupo multifuncional e representativo, atribuindo a ele a res-
 ponsabilidade de desenvolver procedimentos, instruções e listas de verifi-
 cação, referentes aos processos com potencial de riscos existentes na unidade.

OPERAÇÃO
1. Desenvolver, implementar e comunicar adequadamente os procedimentos 
 necessários a cada operação identificada.
2. Avaliar periodicamente a efetividade desses procedimentos e identificar 
 oportunidades de revisão ou melhoria.
3. Implementar procedimento para garantir que colaboradores, prestadores de 
 serviços e visitantes recebam a informação necessária para a sua proteção 
 e de outras pessoas na unidade.

REVISÃO
1. Estabelecer periodicamente grupos de revisão, com vistas a desenvolver 
 procedimentos através de contato com as pessoas diretamente envolvidas 
 nos processos. Incluir novos membros na equipe se assim for necessário.
2. Incorporar novas ideias e resultados das avaliações periódicas no planeja-
 mento de novos processos ou modificação dos processos existentes. 
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GP 1.10 – Investigação de acidentes, incidentes e doenças ocupa-
cionais
“Investigar imediatamente doenças ocupacionais, lesões e acidentes. 
Realizar ações corretivas para prevenir novas ocorrências e avaliar 
a eficácia das ações corretivas.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Analisar os requisitos regulamentares pertinentes para a investigação e do-
 cumentação de doenças ocupacionais e acidentes.
2. Rever os relatórios de investigação de acidentes, incidentes, doenças ocu-
 pacionais e outros eventos representativos, incluindo as ações resultantes 
 do processo de investigação.

PLANEJAMENTO
1. Estabelecer procedimento para iniciar e finalizar a investigação de acidentes, 
 incidentes, doenças ocupacionais e outros eventos representativos, incluin-
 do a revisão do relatório da investigação, emissão e retenção de documen-
 tos, de acordo com os requisitos legais. Incluir nesse procedimento a imple-
 mentação das ações corretivas apropriadas.
2. Estabelecer procedimento para analisar periodicamente o conjunto de da-
 dos obtidos, bem como o acompanhamento da efetividade das ações cor-
 retivas.

OPERAÇÃO
1. Implementar procedimento para iniciar e finalizar a investigação de aciden-
 tes, incidentes, doenças ocupacionais e outros eventos representativos.
2. Comunicar os resultados de investigação de acidentes aos colaboradores, 
 bem como as ações corretivas apropriadas.
3. Garantir que o sistema de acompanhamento de recomendações provenien-
 tes de relatórios de investigação seja efetivo.
4. Implementar um mecanismo para coletar e acompanhar os indicadores de 
 desempenho, com reflexos em atualização de procedimentos, se necessário.

REVISÃO
1. Revisar e analisar periodicamente os relatórios de investigação, corrigindo 
 procedimentos e/ou conteúdo de treinamentos.
2. Incorporar os resultados dessa análise crítica na definição ou modificação 
 de processos, unidades, produtos ou atividades.
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GP 2.3 - Documentação de processos
“Documentar procedimentos para todas as operações e manutenções 
industriais, incluindo partidas e paradas de unidades.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Analisar e atualizar todas as instruções, manuais de equipamentos e proce-
 dimentos aplicáveis aos processos e operações da unidade.

PLANEJAMENTO
1. Identificar e tornar disponíveis todos os procedimentos e instruções de tra-
 balho aplicáveis.
2. Estabelecer um grupo multifuncional para revisar os documentos relaciona-
 dos, identificando oportunidades de melhoria. 
3. Emitir e atualizar procedimentos operacionais, instruções de processo e pro-
 cedimentos de manutenção. Documentar e implementar todas as revisões. 

OPERAÇÃO
1. Testar cada nova instrução e procedimento.
2. Definir um grupo de trabalho para a elaboração de novos procedimentos, ou 
 instruções, e atualizações pertinentes, onde necessário. 

REVISÃO
1. Revisar periodicamente os procedimentos de segurança de processo e ope-
 ração de equipamentos, instruções de processo e procedimentos de manu-
 tenção, incorporando os comentários recebidos.
2. Incluir novos membros no grupo, quando necessário, e garantir a continui-
 dade das revisões e avaliações periódicas desse processo.
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GP 2.2 – Informação dos processos
“Documentar as informações relevantes sobre as operações indus-
triais, utilidades e equipamentos de processo que possam ser úteis na 
gestão de Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Para cada um dos processos com potencial de risco, rever:
 a) os procedimentos operacionais documentados;
 b) os equipamentos e detalhes das áreas, tais como classificação elétrica, 
  fluxogramas de processo e desenhos de arranjo físico de equipamentos;
 c) os riscos associados aos produtos químicos e famílias químicas identifi-
  cados no inventário de matérias-primas e registros de processos de pro-
  dução, através das FISPQs ou outras fontes de informação;
 d) os registros dos acidentes de trabalho e das doenças ocupacionais;
 e) os registros dos incidentes ambientais (vazamentos, derramamentos).

PLANEJAMENTO
1. Para cada procedimento operacional, identificar as informações e dados 
 necessários para avaliar a segurança de processos e práticas de gestão de 
 Segurança e Meio Ambiente  
2. Estabelecer procedimento para coletar e/ou registrar todos os dados e in-
 formações identificados, tais como relatórios de acidente, registros de ma-
 nutenção, registros de treinamento e análises de risco. Esse procedimento 
 deve abranger metodologia para geração, coleta, disponibilização, uso e 
 interpretação das informações coletadas, com vistas a embasar ações ge-
 renciais e operacionais relativas a Saúde Ocupacional, Segurança e
 Meio Ambiente.

OPERAÇÃO
1. Implementar procedimentos para documentar e gerenciar as informações 
 requeridas.
2. Melhorar os esforços de gestão dos procedimentos relacionados a informa-
 ções de segurança de processos, estabelecendo interfaces internas e exter-
 nas de obtenção, análise e utilização das informações obtidas.

REVISÃO
1. Rever periodicamente e atualizar as informações de segurança do proces-
 so, e alocar recursos adicionais, onde necessário.
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GP 2.5 - Programa de treinamento em processos 
“Desenvolver e administrar um programa de treinamento para garantir 
a operação e manutenção segura dos processos e equipamentos.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e revisar os requisitos regulamentares, normas e códigos pertinentes 
 ao treinamento de operadores e pessoal de manutenção.
2. Analisar as atividades, funções e responsabilidades dos colaboradores en-
 volvidos na manutenção e operação, com o objetivo de determinar as ne-
 cessidades de treinamento.
3. Revisar e comparar a adequação dos programas de treinamento existen-
 tes que sejam regulamentados ou aplicáveis às atividades de manutenção 
 e operação.
 

PLANEJAMENTO 
1. Desenvolver procedimento documentado para garantir que todas as neces-
 sidades de treinamento em operação e manutenção sejam atendidas de for-
 ma continuada, incluindo processo de avaliação da efetividade do treina-
 mento e oportunidades de melhoria.
2. Estabelecer um mecanismo que permita aos colaboradores identificar ne-
 cessidades de treinamento.

OPERAÇÃO
1. Implementar o programa de treinamento para todos os processos e equipa-
 mentos, envolvendo sua operação e manutenção.
2. Avaliar periodicamente a unidade, utilizando os resultados para identificar 
 necessidades de modificações no programa de treinamento, ou oportunida-
 des de melhoria.

REVISÃO
1. Coletar e comparar os resultados dos programas de treinamento com as ta-
 xas de acidentes e incidentes, visando identificar oportunidades de melho-
 ria. Reportar os dados do programa de treinamento.
2. Participar de conferências técnicas para identificar áreas de melhoria e fu-
 turos problemas potenciais. Refletir tal identificação em melhorias nos pro-
 gramas de treinamento.
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GP 2.4 - Programa de inspeção de equipamentos
“Estabelecer para todo equipamento de processo um programa documen-
tado de inspeção periódica, incluindo o ensaio regular de todos os dispo-
sitivos de alívio de pressão e dos sistemas de alarme”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Identificar os equipamentos e estruturas críticas nos processos com potencial de 
 risco, que possam causar impactos negativos a pessoas e ao meio ambiente. 
 Utilizar-se de diagramas esquemáticos, fluxogramas, detalhes de engenharia, 
 onde necessário.
2. Obter e revisar os requisitos regulamentares aplicáveis a equipamentos de 
 processo, vasos de pressão, tanques de armazenamento, estações de 
 transferência, instalações elétricas, tubulações e estruturas.
3. Revisar os programas de inspeção e manutenção existentes para os equipa-
 mentos e estruturas críticas.

PLANEJAMENTO
1. Elaborar um inventário que contenha os fluxogramas de processo, vasos sob 
 pressão, dispositivos de alívio de pressão, unidades de transferência e demais 
 equipamentos ou sistemas que ofereçam riscos associados aos processos.
2. Estabelecer um sistema para obter e manter informações sobre equipamentos e 
 estruturas críticas, incluindo manuais dos equipamentos de produção, his-
 tórico de manutenção e operação, bem como os projetos e desenhos atuais 
 de engenharia. 
3. Estabelecer um canal para comunicações relevantes e solicitação de manu-
 tenção de equipamentos e estruturas críticas por parte dos operadores.
4. Desenvolver um programa de inspeção documentado para os equipamen-
 tos e estruturas críticas.

OPERAÇÃO
1. Implementar o programa de inspeções dos equipamentos e estruturas críti-
 cas, usando os resultados para implementar ações corretivas e manuten-
 ções necessárias. Comunicar os resultados aos colaboradores afetados.

REVISÃO
1. Revisar a frequência e os resultados do programa de inspeção de equipa-
 mentos e estruturas, ajustando-o se necessário.
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GP 2.7 - Manuseio e armazenamento seguro
“Estabelecer procedimento para o manuseio e armazenamento segu-
ro de todas as matérias-primas, intermediários e produtos acabados, 
utilizados e/ou armazenados na unidade.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e rever os procedimentos de manuseio e armazenamento de maté-
 rias-primas, intermediários e produtos acabados da unidade. 
2. Obter informações de manuseio e armazenamento seguro de matérias-pri-
 mas junto aos fornecedores (FISPQ, por exemplo).
3. Rever os requisitos regulamentares e normas aplicáveis ao manuseio e ar-
 mazenamento de materiais identificados na unidade, bem como regulamen-
 tos aplicáveis de construção e proteção contra incêndios.

PLANEJAMENTO 
1. Estabelecer procedimento e/ou identificar equipamentos ergonomicamente 
 adequados às atividades de manuseio e armazenamento de materiais, bem 
 como empilhadeiras, equipamentos auxiliares de manuseio, reembalagem 
 de materiais e docas.
2. Desenvolver procedimento de manuseio e armazenamento de matérias-pri-
 mas, intermediários e produtos acabados, atendendo aos requisitos regula-
 mentares, normas e códigos aplicáveis, observações de campo, sugestões 
 de colaboradores, entre outras fontes.

OPERAÇÃO
1. Implementar os procedimentos e requisitos desenvolvidos.
2. Realizar avaliações periódicas de conformidade com os procedimentos e 
 da efetividade dos treinamentos, elaborando planos de ação e recomendan-
 do melhorias, onde aplicáveis.

REVISÃO
1. Reavaliar periodicamente os procedimentos de manuseio e armazenamen-
 to, modificando as práticas, quando apropriado.
2. Usar os registros de acidentes e os resultados das inspeções de operação 
 e manutenção para identificar necessidades de revisão nos procedimentos. 
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GP 2.6 - Análise de Riscos
“Realizar e documentar uma análise de riscos para unidades existen-
tes e planejadas, adotando medidas apropriadas para minimizar os 
riscos identificados nessa análise.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e rever todos os documentos pertinentes à análise de riscos para 
 cada processo com potencial de risco (análise de riscos anteriores, dia
 gramas de processo, diagramas detalhados de engenharia, relatórios de 
 acidentes e incidentes, procedimentos operacionais, listas de verificação, 
 entre outros).

PLANEJAMENTO 
1. Estabelecer um grupo multifuncional (engenharia, manutenção, produção, 
 segurança, entre outros) para realizar análise de riscos dos processos.
2. Estabelecer um programa que inclua o reconhecimento e avaliação dos pe-
 rigos e operações perigosas, avaliação de acidentes, identificação de con-
 troles de engenharia e administrativos, avaliação das consequências de fa-
 lhas e fatores humanos envolvidos.

OPERAÇÃO
1. Designar um grupo de análise de riscos para realizar tais análises para os 
 processos com potencial de risco, por prioridade, comunicando os resulta-
 dos à direção da unidade.
2. Documentar cada avaliação e acompanhar o processo de adoção das reco-
 mendações em tempo apropriado.

REVISÃO
1. Garantir o suporte gerencial à Segurança e Controle de Processos Industriais.
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GP 3 – GESTÃO AMBIENTAL
  
GP 3.1 – Programa de Gestão Ambiental
“Desenvolver um programa de gestão ambiental documentado.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Identificar os requisitos regulamentares relacionados ao meio ambiente 
 aplicáveis à empresa (incluindo emissões atmosféricas, descarte de efluen-
 tes e resíduos sólidos).
2. Identificar publicações relacionadas às questões ambientais, incluindo ma-
 nuais e periódicos sobre o assunto.
3. Avaliar a preocupação da empresa com as questões relacionadas ao meio 
 ambiente, incluindo pessoal, relatórios de atividades, equipamentos de con-
 trole e demais recursos necessários.

PLANEJAMENTO
1. Iniciar o planejamento do programa de gestão ambiental abordando os po-
 tenciais impactos ambientais, os requisitos regulamentares e os objetivos 
 da organização.  
2. Determinar a estrutura necessária ao programa, incluindo pessoal, suas res-
 ponsabilidades e mecanismos de comunicação.
3. Avaliar os registros existentes e, se necessário, implementar ações de me-
 lhoria nos procedimentos e documentos.

OPERAÇÃO
1. Obter apoio da direção ao programa, incluindo a alocação dos recursos 
 necessários.
2. Preparar um programa documentado, abordando estrutura, comunicação 
 interna e externa, procedimentos para monitoramento, retenção de regis-
 tros, resposta a emergências, ações corretivas, integrando-o a outras áreas, 
 onde aplicável.
3. Identificar as pessoas envolvidas com o programa de gestão ambiental e 
 definir claramente suas responsabilidades.

REVISÃO
1. Realizar avaliação e revisar o programa, onde necessário.
2. Buscar a melhoria contínua.
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GP 2.8 - Plano de segurança patrimonial
“Desenvolver um plano de segurança patrimonial, envolvendo aces-
so não autorizado, vandalismo e outras considerações relevantes.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Rever os procedimentos de segurança patrimonial existentes, incluindo procedimen-
 to de abertura/fechamento, parada e movimentação de materiais de/para a unidade.
2. Rever todos os possíveis pontos de acesso à unidade, avaliar a facilidade 
 de acesso não autorizado e a probabilidade de invasões não detectadas.
3. Rever os registros de segurança patrimonial, de incidentes relacionados a 
 esse tema (acessos não autorizados, vandalismo, entre outros) e registros 
 de incidentes relacionados a atos de violência no local de trabalho.
4. Avaliar os riscos potenciais de um acesso não autorizado na unidade.
5. Avaliar a disponibilidade dos recursos de resposta a emergências.
6. Rever os requisitos regulamentares relativos à segurança patrimonial, infra-
 estrutura de acesso emergencial para a polícia ou outras unidades de emer-
 gência, e rotas de abandono para os ocupantes da unidade.

PLANEJAMENTO 
1. Elaborar uma rotina de vistoria relacionada à segurança patrimonial, identi-
 ficando todos os possíveis pontos de acesso.
2. Determinar qual é o nível de segurança patrimonial que protege adequa-
 damente a localidade contra incidentes relacionados à Saúde Ocupacional, 
 Segurança e Meio Ambiente.
3. Determinar o perímetro de controle de acesso.
4. Desenvolver um plano de gestão em segurança patrimonial, abordando te-
 mas como acesso não autorizado em horários de trabalho, acesso de pres-
 tadores de serviços, visitantes e de unidades de atendimento emergencial. 
 Disponibilizar esse plano para as funções envolvidas.
5. Fornecer treinamento adequado aos envolvidos em segurança patrimonial.

OPERAÇÃO
1. Designar um coordenador de segurança patrimonial para gerir esse tema.
2. Implementar procedimentos de segurança patrimonial. Modificar, quando 
 necessário, os sistemas e equipamentos em caso de revisões nos procedi-
 mentos de segurança, informando todos os colaboradores e demais envolvidos. 
3. Treinar periodicamente o pessoal de segurança patrimonial e outros envolvi-
 dos nos novos procedimentos e nas revisões dos procedimentos existentes. 
4. Incluir aspectos de segurança patrimonial como parte do treinamento inicial 
 de novos colaboradores.

REVISÃO
1. Reavaliar periodicamente o plano de segurança patrimonial, considerando 
 sugestões de melhoria vindas dos colaboradores.
2. Revisar os registros de incidentes para identificar melhorias ou alterações 
 nos planos existentes. 
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GP 3.3 – Treinamento de colaboradores
“Estabelecer um programa contínuo de educação e treinamento volta-
do à Gestão Ambiental.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Avaliar os programas de treinamento existentes, aplicáveis a cada função, 
 para determinar se são suficientes.
2. Determinar os requisitos regulamentares aplicáveis ao treinamento de cola-
 boradores.

PLANEJAMENTO
1. Atribuir responsabilidades e envolver os colaboradores no desenvolvimento 
 dos módulos de treinamento.
2. Incluir as áreas administrativas no programa de treinamento.

OPERAÇÃO
1. Aplicar o programa de treinamento estabelecido.
2. Revisar o conteúdo e a necessidade de treinamentos com os envolvidos.
3. Rever o treinamento dos colaboradores a cada mudança de função, identi-
 ficando e fornecendo os treinamentos necessários.

REVISÃO
1. Estimular os colaboradores a sugerirem melhorias para o programa de trei-
 namento e expandirem seus conhecimentos sobre práticas ambientais.
2. Obter apoio da direção para a execução do programa de treinamento.
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GP 3.2– Comprometimento da Direção
“Obter e manter o comprometimento da direção com a redução das 
emissões, efluentes, geração de resíduos e com a sua destinação.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR  
1. Analisar os requisitos regulamentares aplicáveis à organização.
2. Avaliar o impacto dos requisitos regulamentares nas operações da organização.
3. Avaliar os programas de prevenção da poluição. 

PLANEJAMENTO
1. Envolver a direção no planejamento de metas de redução.
2. Planejar os recursos necessários para atingir as metas de redução estabe-
 lecidas.
3. Preparar o inventário das emissões, efluentes e geração de resíduos.

OPERAÇÃO
1. Preparar um documento contendo objetivos, metas, responsabilidades, 
 ações e prazos relacionados à gestão ambiental.
2. Identificar as responsabilidades envolvidas com as metas de redução.
3. Obter aprovação e comprometimento da direção para apoio às atividades 
 planejadas, alocação de recursos e envolvimento permanente no acompa-
 nhamento dos progressos e estabelecimento de novas metas.

REVISÃO
1. Destacar os esforços de prevenção da poluição através do suporte da di-
 reção em atividades como, por exemplo, programas de reconhecimento, 
 congressos e conferências técnicas.
2. Utilizar análise de custo-benefício para suportar o processo de melhoria contínua.
3. Realizar avaliação independente do programa, com o apoio da direção, in-
 cluindo análise dos resultados e planos de ação. 
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GP 3.5 – Processos produtivos
“Implementar processos produtivos que minimizem impactos à Saú-
de Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente (SSMA).”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Familiarizar os envolvidos com o desenvolvimento de produtos e de pro-
 cessos, com o código gestão da produção, incluindo o gerenciamento dos 
 aspectos de Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente.
2. Rever os dados disponíveis de monitoramento sobre os atuais processos e 
 operações (por exemplo: PPRA). 

PLANEJAMENTO 
1. Desenvolver um procedimento para desenvolvimento de produtos e de pro-
 cessos que considere a participação dos colaboradores e área de SSMA.
2. Identificar as fontes de informações técnicas necessárias para garantir a 
 proteção dos colaboradores e do meio ambiente no desenvolvimento de 
 novos projetos. 
3. Coletar os resultados de monitoramento disponíveis e comparar com os 
 requisitos regulamentares aplicáveis.

OPERAÇÃO
1. Implementar procedimento para desenvolvimento de novas unidades ou 
 processos que levem em consideração aspectos de SSMA.
2. Estabelecer os critérios para a definição de ambiente de trabalho seguro, 
 controles de engenharia, arranjo físico, métodos de monitoramento ambien-
 tal e outras considerações necessárias para garantir o atendimento aos re-
 quisitos de SSMA.

REVISÃO
1. Estabelecer processos formais para a verificação dos esforços de imple-
 mentação, incluindo análise crítica pela direção e comentários dos colabo-
 radores.
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GP 3.4 – Metas quantitativas
“Estabelecer prioridades, planos e metas quantitativas para a re-
dução das emissões, efluentes, geração de resíduos e com a sua 
destinação.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Analisar os requisitos regulamentares aplicáveis.
2. Identificar processos e operações que possam gerar emissões, efluentes e/
 ou resíduos.

PLANEJAMENTO  
1. Desenvolver mecanismos para quantificar as emissões, efluentes e resíduos 
 gerados.
2. Estabelecer critérios para priorizar ações de prevenção da poluição e definir 
 metas de redução.
3. Priorizar esforços nas ações focadas no controle de potenciais fontes de 
 emissão, efluentes e resíduos, levando em conta a relação custo-benefício 
 e o impacto ambiental negativo para os casos de falhas dos controles existentes.
4. Estabelecer metas de curto e longo prazos.

OPERAÇÃO
1. Designar responsáveis pela implementação do plano. 
2. Documentar e executar um plano integrado para reduzir emissões, efluentes 
 e geração de resíduos.
3. Documentar o progresso em direção às metas estabelecidas. 

REVISÃO
1. Analisar criticamente o processo para rever as prioridades, planos, objeti-
 vos e metas de redução.  
2. Considerar o auxílio externo na avaliação de potenciais melhorias.
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GP 3.7 Comunicação 
“Medir e analisar os resultados dos esforços de gestão ambiental e 
comunicá-los às partes interessadas.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Identificar os requisitos regulamentares aplicáveis.
2. Identificar canais de comunicação com as partes interessadas.

PLANEJAMENTO 
1. Garantir a acuracidade das informações a serem comunicadas aos órgãos 
 reguladores.
2. Designar responsável por desenvolver sistema de comunicação que atenda 
 aos requisitos regulamentares e às necessidades de informações para as 
 partes interessadas.
3. Desenvolver capacidade para identificar, documentar e resgatar as informa-
 ções sobre as melhorias do desempenho ambiental, e integrá-las aos rela-
 tórios e/ou meios de comunicação necessários.
4. Desenvolver canais de comunicação para transmitir informações relevantes 
 sobre o desempenho ambiental às partes interessadas, de forma periódica 
 ou na ocorrência de emergências ambientais.

OPERAÇÃO
1. Comunicar às partes interessadas os progressos na implementação do pro-
 grama de gestão ambiental.
2. Manter os relatórios requeridos pelos órgãos reguladores em conformidade 
 com os requisitos legais aplicáveis.
3. Garantir que as informações ou outras comunicações ambientais sejam 
 adequadamente aprovadas antes de sua emissão ou divulgação.

REVISÃO
1. Identificar e implementar oportunidades de melhoria nos processos e for-
 mas de comunicação.
2. Disponibilizar, quando aplicáveis, resultados de auditorias e demais proces-
 sos de verificação aos clientes e fornecedores. 
3. Participar de eventos de gestão ambiental para compartilhar boas práti-
 cas. 
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GP 3.6 – Inventário ambiental
“Desenvolver inventário quantitativo de emissões, efluentes e gera-
ção de resíduos.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Analisar os requisitos regulamentares associados a emissões, efluentes e 
 geração de resíduos, derramamentos e vazamentos.
2. Identificar as condicionantes das licenças ambientais. 
3. Identificar o envolvimento da organização com processos de reciclagem e 
 recuperação de materiais.

PLANEJAMENTO
1. Identificar medições qualitativas e quantitativas disponíveis relacionadas às 
 emissões, efluentes, geração e destinação de resíduos.
2. Obter apoio da direção para a coleta de informações de emissões, efluen-
 tes, geração e destinação de resíduos, reciclagem e reutilização interna ou 
 externa.
3. Desenvolver um “projeto piloto” para rastrear emissões, efluentes, geração 
 e destinação de resíduos.

OPERAÇÃO
1. Desenvolver um procedimento para quantificar emissões, efluentes, gera-
 ção e destinação de resíduos, incluindo reciclagem e reutilização na organi-
 zação, quando desenvolvidas.
2. Preparar um inventário de emissões, efluentes, geração e destinação de 
 resíduos conforme requisitos regulamentares.
3. Designar responsável por revisar o inventário e procedimentos quando hou-
 ver novo produto, matéria-prima ou modificação de processo.

REVISÃO
1. Analisar os dados quantitativos do inventário e integrá-lo ao planejamento 
 da produção e mudanças de processo.
2. Analisar o inventário e elaborar propostas de melhoria.
3. Aplicar análise de custo-benefício para avaliar o impacto do uso de tecnolo-
 gias disponíveis de controle.



43 de 78MIOLO MIOLO

69
Jun / 2011

MANUAL DO PROGRAMA NO BRASIL

GP 3.9 – Efetividade do Programa de Gestão Ambiental
“Conduzir inspeções periódicas para avaliar a efetividade do Progra-
ma de Gestão Ambiental.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Avaliar os documentos, manuais e as normas disponíveis para avaliação 
 ambiental.
2. Obter a aprovação da diretoria para o programa de inspeções.

PLANEJAMENTO
1. Selecionar uma equipe para receber treinamento sobre o Programa de Ges-
 tão Ambiental e práticas de auditoria e de inspeção.
2. Desenvolver um plano para avaliação da conformidade do Programa de 
 Gestão Ambiental, visando à atribuição de responsabilidades e à correção 
 de deficiências.
3. Promover o envolvimento dos colaboradores nos processos de revisões.

OPERAÇÃO
1. Definir, por escrito, critérios e atribuições dos avaliadores.
2. Estabelecer um cronograma de avaliação e apresentá-lo às áreas.
3. Estabelecer procedimentos escritos para a realização das inspeções.
4. Realizar as inspeções conforme planejamento.
5. Apresentar os resultados à direção e integrá-los ao Programa de Gestão 
 Ambiental.

REVISÃO
1. Integrar os resultados das inspeções no planejamento de melhorias e de no-
 vos processos, bem como na definição de prioridades e metas de desempe-
 nho ambiental.
2. Verificar a efetividade do Programa de Gestão Ambiental de modo indepen-
 dente, através de revisões internas, consultores e/ou programas aplicáveis de 
 certificações.
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GP 3.8 – Controle de vazamentos
“Desenvolver um programa de monitoramento e controle de vazamen-
tos e derramamentos em tanques e tubulações.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Analisar os requisitos regulamentares aplicáveis ao controle de vazamentos 
 e derramamentos.
2. Identificar as áreas onde há armazenamento, transferência e processos in-
 dustriais e produtos químicos em geral.
3. Determinar um responsável pelo gerenciamento de derramamentos e vaza-
 mentos na organização. 

PLANEJAMENTO 
1. Manter diagrama(s) que inclua(m) informações referentes à identificação 
 de áreas de risco, caminhos preferenciais de derramamentos/vazamentos e 
 recursos para a sua contenção e/ou mitigação.
2. Identificar possíveis cenários de derramamentos/vazamentos e desenvolver um 
 plano de contingência para minimizar possíveis impactos ambientais e ocupacionais.
3. Avaliar os planos de prevenção e mitigação existentes, incluindo os requisi-
 tos regulamentares aplicáveis para a comunicação de incidentes.
4. Promover um simulado para avaliar o plano atual.
5. Desenvolver procedimento de inspeção para identificar vazamentos ou der-
 ramamentos em tanques e tubulações de transferência.

OPERAÇÃO
1. Desenvolver um programa formal de controle de derramamentos e vazamentos, 
 incluindo ações de emergência, descrição das áreas de estocagem e transferên-
 cia de produtos, inspeção e teste para verificação e necessidades de treinamento.
2. Atribuir responsabilidade sobre resposta a derramamentos e vazamentos e 
 garantir que os treinamentos necessários sejam efetuados.
3. Obter aprovação do plano de controle de derramamentos / vazamentos e 
 dos requisitos regulamentares aplicáveis à sua comunicação.
4. Manter registros das atividades realizadas no programa, incluindo resposta 
 a incidentes, treinamentos aplicáveis, ações corretivas e comunicações ne-
 cessárias em caso de incidentes.
5. Realizar periodicamente exercícios simulados, analisando as deficiências 
 de treinamento e recursos disponíveis, implementando planos de ação.

REVISÃO
1. Integrar conceitos de prevenção e controle de vazamentos no projeto de 
 novas plantas ou na reforma das existentes. 
2. Analisar a relação custo-benefício do programa de controle de vazamentos 
 e definir as áreas prioritárias de melhoria. 
3. Revisar o programa junto a fornecedores de matérias-primas, visando de-
 senvolver e melhorar os sistemas de proteção contra incidentes durante a 
 entrega e armazenamento de materiais.
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GP 3.11 – Licenças ambientais
“Manter todas as licenças ambientais aplicáveis à empresa.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Analisar os requisitos regulamentares, relacionados ao meio ambiente, apli-
 cáveis à empresa.
2. Determinar as licenças aplicáveis à empresa, tendo como base os requisitos 
 regulamentares e a revisão das operações existentes.
3. Analisar as licenças necessárias e os impactos de não-conformidade junto 
 à direção, visando obter o suporte necessário.

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver um mecanismo para acompanhamento das necessidades de 
 revisão e/ou renovação de licenças existentes, bem como solicitação de no-
 vas licenças, considerando todas as etapas administrativas desse processo.
2. Obter e organizar as informações necessárias para instruir os pedidos de 
 licenciamento (dados de processo e equipamentos, pontos de emissão e 
 descarte, entre outros).
3. Avaliar alternativas disponíveis e aceitas para estimar emissões e descargas 
 da empresa.

OPERAÇÃO
1. Designar responsáveis para atuar como interface junto aos órgãos regula-
 mentadores e instruir os processos de solicitação de licenças.
2. Garantir que as licenças estejam válidas, que seus requisitos sejam atendi-
 dos e devidamente documentados/evidenciados.
3. Contemplar o planejamento de expansões futuras da unidade e modifica-
 ções de processo na renovação ou obtenção das licenças aplicáveis.

REVISÃO
1. Realizar, periodicamente, avaliações internas dos requisitos descritos nas 
 licenças ambientais e corrigir desvios, onde necessário.
2. Incluir considerações de licenciamento ambiental em novos processos e em 
 modificações daqueles já existentes
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GP 3.10 – Envolvimento de prestadores de serviços
“Estabelecer procedimento para monitorar os prestadores de serviços 
na unidade, informando-os sobre a política e procedimentos ambien-
tais da empresa.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Organizar e rever as políticas e procedimentos relacionados ao Programa 
 de Gestão Ambiental da empresa, aplicáveis a prestadores de serviços, tais 
 como procedimentos de segurança, de resposta às emergências, comuni-
 cação de riscos, entre outros.
2. Identificar os níveis de informação necessários aos prestadores de serviços 
 para realizar suas tarefas em conformidade com os requisitos do Programa 
 de Gestão Ambiental.
3. Identificar os prestadores de serviços que estão ou estarão realizando ativi-
 dades na empresa, e informá-los sobre as políticas e procedimentos am-
 bientais da empresa.

PLANEJAMENTO
1. Fornecer formalmente, aos prestadores de serviços, as políticas, procedi-
 mentos e informações do Programa de Gestão Ambiental relacionadas às 
 atividades a serem executadas e monitorá-las, onde aplicável. 
2. Identificar os contratantes de serviços terceirizados na empresa e notificá-
 los de suas responsabilidades relacionadas às práticas de gestão ambiental.

OPERAÇÃO
1. Instituir requisitos aos prestadores de serviços para apresentação de planos 
 de trabalho escritos, bem como procedimento para comunicá-los durante a 
 contratação.
2. Documentar e atualizar a comunicação do Programa de Gestão Ambiental e 
 a conformidade com as políticas e práticas desenvolvidas (devidamente en-
 viadas a cada empresa terceirizada ativa).
3. Garantir que os contratantes (área responsável) avaliem a conformidade 
 dos prestadores de serviços com relação aos requisitos do Programa de 
 Gestão Ambiental, comunicando os resultados à área ambiental da empresa.

REVISÃO
1. Integrar as avaliações dos prestadores de serviços no planejamento de no-
 vas operações e processos na empresa.
2. Verificar o treinamento dos prestadores de serviços como parte do processo 
 de contratação.
3. Envolver a direção no reconhecimento do desempenho de prestadores de 
 serviços.



45 de 78MIOLO 3/4 SEPARADOR

72
Jun / 2011

MANUAL DO PROGRAMA NO BRASIL



46 de 78 MIOLO3/4 VERSO SEPARADOR

73
Jun / 2011

MANUAL DO PROGRAMA NO BRASIL

CÓDIGO DE GESTÃO DO TRANSPORTE 
E DISTRIBUIÇÃO 

Propósito
O Código de Transporte e Distribuição no Coatings Care® procura assegurar 
o embarque e envio seguro de tintas e produtos correlatos aos consumido-
res, e reforçar a importância de considerações sobre Saúde Ocupacional, 
Segurança e Meio Ambiente em toda a cadeia de distribuição. As práticas de 
transporte e distribuição de tintas são extremamente diversas e altamente re-
gulamentadas. Este código engloba os requisitos de transporte de materiais 
perigosos, incluindo aqueles aplicáveis a contentores e embalagens, identi-
ficação, emplacamento e seleção de transportadores. Restrições de estoca-
gem e armazenamento associadas aos regulamentos de materiais perigosos, 
requisitos de proteção contra incêndio e licenças para operação são também 
considerados.

Este código está relacionado com os seguintes 
princípios do Coatings Care®:

promover esforços para proteger os colaboradores, clientes, so-
ciedade e meio ambiente;
cumprir todos os requisitos regulamentares que se aplicam às 
operações e produtos da organização.
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TD Prática de gestão I II III IV NA

2 GERENCIAMENTO DE RISCO

2.1 Estabelecer uma política formal para a seleção de distribui-
dores.

2.2 Desenvolver procedimentos que busquem prover um nível 
adequado de segurança patrimonial nos distribuidores.

2.3 Identificar e avaliar em intervalos regulares os riscos poten-
ciais à comunidade e ao meio ambiente relativos ao trans-
porte e distribuição de tintas e produtos correlatos.

2.4 Desenvolver procedimentos para monitorar o desempenho 
da empresa em atividades de transporte e distribuição, e 
usar essas informações para prevenir incidentes futuros.

2.5 Desenvolver um procedimento formal que contemple as ati-
vidades de seleção, uso e manuseio de embalagens, que 
sejam adequadas ao uso desejado. 

2.6 Estabelecer procedimentos formais para armazenamento, 
segregação, embalagem e comercialização de tintas e pro-
dutos correlatos. 

TD Prática de gestão I II III IV NA

1 TREINAMENTO

1.1 Estabelecer um programa de verificação para garantir que 
os funcionários e terceiros envolvidos em transporte e dis-
tribuição sejam treinados para compreender e cumprir os 
procedimentos e requisitos regulamentares aplicáveis.

1.2 Manter cópias de todos os regulamentos aplicáveis e pro-
cedimentos internos.

1.3 Desenvolver políticas e procedimentos escritos aplicáveis a 
transporte e distribuição de tintas e correlatos, intermediá-
rios e resíduos. 

1.4 Estabelecer políticas e procedimentos que direcionem a 
melhoria contínua da segurança em transporte e distri-
buição.

FORMULÁRIO DE AUTOAVALIAÇÃO

 I Levantamento preliminar - “Conhecimento geral da prática de gestão, mas sem programa 
  formal estabelecido”
 II Planejamento - “Avaliar os programas existentes na empresa para determinar a consistência em 
  relação à prática de gestão”
 III Operação - “Programa implementado conforme descrito na prática de gestão” 
 IV Revisão - “Melhoria continua na prática de gestão”
 NA Não aplicável – “Prática não relevante para as operações atuais da unidade”

Gestão do Transporte e Distribuição
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TD 1 - TREINAMENTO

TD1.1 – Programa de verificação
“Estabelecer um programa de verificação para garantir que os fun-
cionários e terceiros envolvidos em transporte e distribuição sejam 
treinados para compreender e cumprir os procedimentos e requisi-
tos regulamentares aplicáveis.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e revisar os requisitos regulamentares, definindo necessidades de 
 treinamento para o pessoal envolvido com as atividades de transporte e 
 distribuição, tanto interno como contratado.
2. Identificar a função e as pessoas responsáveis por atividades de transporte e dis-
 tribuição e revisar suas necessidades de treinamento frente aos requisitos.
3. Revisar com a alta direção as necessidades de treinamento e obter o com
 promisso na implementação do programa elaborado.

PLANEJAMENTO
1. Estabelecer uma política de treinamento para a unidade.
2. Considerar a experiência do grupo treinado ao estabelecer um programa 
 formal de treinamento em requisitos de transporte e distribuição e definir o 
 seu cronograma.

OPERAÇÃO
1. A unidade deve prover treinamento inicial e durante o trabalho a todos os 
 colaboradores envolvidos em atividades de transporte e distribuição, enfo-
 cando os requisitos regulamentares aplicáveis, sua conformidade e a imple-
 mentação de procedimentos internos.
2. Verificar o nível de treinamento de prestadores de serviços durante o pro-
 cesso de contratação de serviços de embarque e/ou distribuição, com ava-
 liações periódicas das pessoas envolvidas.
3. Realizar revisões periódicas que incluam observação de práticas executadas 
 e entrevistas com os prestadores de serviços envolvidos nessas atividades. 

REVISÃO
1. Reavaliar e revisar o programa de treinamento frente às modificações nos 
 requisitos regulamentares, novos produtos ou embalagens, ou novas práti-
 cas de transporte e/ou distribuição.
2. Obter avaliação independente do programa de treinamento, através da par-
 ticipação em discussões em associações de classe, uso de consultores ou 
 participação em programas existentes de certificação.
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TD Prática de gestão I II III IV NA

3 DESEMPENHO DO TRANSPORTADOR

3.1 Estabelecer política e procedimento de seleção de trans-
portadores que contemplem desempenho em segurança, 
inspeções, manutenção e treinamento de pessoal.

3.2 Desenvolver procedimentos formais que requeiram dos 
transportadores a contratação de níveis de seguro adequa-
dos e que exijam a posse de todas as licenças requeridas.

TD Prática de gestão I II III IV NA

4 DISTRIBUIDORES 

4.1 Incentivar e auxiliar os distribuidores na conscientização de 
seus funcionários com respeito ao armazenamento e trans-
porte seguro de tintas e produtos correlatos. 

4.2 Desenvolver um procedimento para resposta a solicitações 
de informação ou assistência em qualquer ponto da cadeia 
de distribuição. 

TD Prática de gestão I II III IV NA

5 RESPOSTA A EMERGÊNCIAS

5.1 Desenvolver e manter um plano de resposta a emergências 
de transporte.

5.2 Estabelecer procedimentos para fornecer apoio a equipes 
locais de resposta a emergências, em caso de acidentes no 
transporte. 



49 de 78MIOLO MIOLO

79
Jun / 2011

MANUAL DO PROGRAMA NO BRASIL

TD 1.3 – Procedimentos
“Desenvolver políticas e procedimentos escritos aplicáveis a transpor-
te e distribuição de tintas e correlatos, intermediários e resíduos.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Definir pessoal responsável por identificar as práticas atuais em transporte 
 e distribuição de produtos.
2. Identificar funções envolvidas nas práticas relacionadas e educar as pes-
 soas que ocupam essas funções sobre a necessidade de procedimentos e 
 políticas escritas para atividades de transporte e distribuição.
3. Identificar a necessidade de políticas e procedimentos formais com a gerên-
 cia e obter apoio em seu desenvolvimento e implementação.

PLANEJAMENTO
1. Elaborar os procedimentos, considerando os requisitos regulamentares e 
 práticas do setor, e identificar necessidades de melhoria. 
2. Iniciar um “projeto piloto” para testar a conformidade dos procedimentos e 
 práticas.
 

OPERAÇÃO
1. Implementar políticas e procedimentos que descrevam atividades de trans-
 porte e distribuição associadas a produtos, intermediários e resíduos, que 
 incluam o manuseio, carga e descarga de produtos perigosos, embalagens, 
 gerenciamento de contêineres, emplacamento e identificação de veículos e 
 documentação de embarque. 
2. Manter políticas e procedimentos amplamente acessíveis aos colaborado-
 res.
3. Integrar as políticas e procedimentos nos programas de treinamento interno 
 e para prestadores de serviço (como definido em TD 1.1).

REVISÃO
1. Participar de reuniões de associações de classe como modo de melhorar 
 a conscientização e entendimento das preocupações e temas de transporte 
 e distribuição.
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TD 1.2 – Requisitos Definidos
“Manter cópias de todos os regulamentos aplicáveis e procedimen-
tos internos.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Rever os requisitos regulamentares aplicáveis às atividades executadas de 
 transporte e distribuição.
2. Definir a área responsável por acompanhar a interpretação de requisitos 
 regulamentares e avaliar o grau de conformidade dos procedimentos em 
 prática.

PLANEJAMENTO
1. Estabelecer procedimento para obtenção e manutenção de requisitos regu-
 lamentares e disponibilizar o seu acesso a toda a unidade.
2. Definir responsabilidade para desenvolver práticas e procedimentos inter-
 nos, integrando documentação regulamentar que comprove conformidade 
 e requisitos específicos da unidade.

OPERAÇÃO
1. Manter a descrição dos requisitos regulamentares aplicáveis e procedimen-
 tos internos de conformidade na unidade, nas áreas onde tais documentos 
 forem necessários.
2. Manter procedimentos e práticas amplamente conhecidas e acessíveis aos 
 colaboradores.

REVISÃO
1. Conduzir revisões periódicas independentes das informações regulamenta-
 res, visando verificar o atual estágio dos procedimentos da unidade.
2. Atualizar a empresa sobre tendências futuras de requisitos regulamentares, 
 através da participação em associações de classe, e fornecer comentários 
 às modificações propostas, quando aplicáveis.
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TD  2 - GERENCIAMENTO DE RISCO

TD  2.1 – Seleção de Distribuidores
 “Estabelecer uma política formal para a seleção de distribuidores.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Identificar pessoas ou área responsável por selecionar distribuidores.
2. Identificar os requisitos aplicáveis a distribuidores com respeito a produtos 
 específicos, perigosos e não-perigosos, bem como a embalagens.
3. Avaliar os requisitos do código de Transporte e Distribuição com a direção 
 da empresa e obter aprovação e apoio para a sua implementação.

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver um procedimento para obtenção de informações sobre poten-
 ciais distribuidores, incluindo detalhes construtivos da unidade, sistemas 
 de proteção contra incêndios e de segurança (sprinklers, ventilação, segu-
 rança patrimonial, alarmes), e outros fatores importantes.
2. Definir um critério para seleção de distribuidores baseado em considera-
 ções sobre os produtos, requisitos regulamentares, padrão de construção e 
 requisitos de seguros contra incêndio.
 

OPERAÇÃO
1. Implementar um sistema para seleção de distribuidores que atenda a treina-
 mento específico, conformidade e requisitos de manuseio de produtos.
2. Estabelecer procedimentos que definam os requisitos de gerenciamento 
 de risco para produtos fabricados na unidade e para produtos fabricados 
 em empresas terceirizadas.
3. Comunicar amplamente os procedimentos aos atuais distribuidores e dis-
 ponibilizar tempo suficiente para obter a conformidade aos requisitos esta-
 belecidos.

REVISÃO
1. Auditar o processo de seleção utilizado, visando identificar a efetividade, o 
 apoio e as melhorias necessárias aos sistemas.
2. Os distribuidores devem implementar as modificações apropriadas ao crité-
 rio de seleção (distribuidores, produção terceirizada, armazéns terceiriza-
 dos, terminais e unidades de transferência), bem como sugerir alterações a 
 esse critério.
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TD 1.4 – Melhoria Contínua
“Estabelecer políticas e procedimentos que direcionem a melhoria 
contínua da segurança em transporte e distribuição.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Avaliar a experiência da unidade em relação às práticas de transporte e dis-
 tribuição, incluindo custos, entregas no prazo e segurança.
2. Identificar pessoal envolvido em transporte e distribuição na unidade.
3. Considerar o custo e impactos de incidentes potenciais em transporte e 
 distribuição, incluindo vazamentos e riscos de incêndio na cadeia de supri-
 mentos.

PLANEJAMENTO
1. Analisar junto à gerência os impactos potenciais de incidentes e obter apro-
 vação para implementar as melhorias necessárias.
2. Desenvolver mecanismo para obter, no tempo apropriado, informações so-
 bre operações de transporte e distribuição, e usar essas informações para 
 monitorar a segurança e a efetividade dessas operações.
3. Discutir os procedimentos da unidade com o pessoal envolvido, estabelecer 
 mecanismos para identificar não-conformidades e comunicá-las à gerência.

OPERAÇÃO
1. Implementar procedimentos para o monitoramento da segurança em trans-
 porte e distribuição.
2. Implementar mecanismos que permitam melhoria contínua na segurança 
 para atividades de transporte e distribuição, incluindo a definição de metas 
 e objetivos baseados em avaliações de desempenho nessa área.
3. Avaliar periodicamente as não-conformidades e modificar procedimentos, 
 onde aplicável.

REVISÃO
1. Revisar as estatísticas e registros de embarque no desenvolvimento de no-
 vos procedimentos e no estabelecimento de metas para melhoria contínua.
2. Integrar os registros de conformidade relativos a transporte e distribuição 
 com outros indicadores de desempenho em Saúde Ocupacional, Seguran-
 ça e Meio Ambiente utilizados para acompanhar a melhoria contínua.
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TD 2.3 - Análise de riscos 
“Identificar e avaliar em intervalos regulares os riscos potenciais à 
comunidade e ao meio ambiente relativos ao transporte e distribui-
ção de tintas e produtos correlatos.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Analisar os requisitos regulamentares sobre avaliação de risco e gerencia-
 mento de incidentes no transporte.
2. Obter informação necessária para identificar potencial de incidentes no 
 transporte, incluindo volume anual de despachos, número de viagens, dis-
 tâncias percorridas, considerações ambientais de produtos, critério de sele-
 ção de transportadores, requisitos de resposta a emergências, densidade 
 populacional e disponibilidade de equipamentos para manuseio e movi-
 mentação de produtos.

PLANEJAMENTO
1. Identificar e atribuir responsabilidade às áreas e pessoas que executem 
 atividades de transporte e distribuição.
2. Analisar incidentes anteriores de transporte e distribuição e considerar es-
 sas informações no programa de gerenciamento dessas atividades.
3. Analisar criticamente os esforços de gerenciamento de riscos, buscando a 
 melhoria do desenvolvimento das práticas em transporte e distribuição.

OPERAÇÃO
1. Implementar procedimento para análise de riscos no transporte e distribui-
 ção e medidas de redução desses riscos.
2. Conduzir avaliações em todos os modais de transporte utilizados, incluindo 
 ferroviário, rodoviário, aéreo, hidroviário e marítimo.

REVISÃO
1. Revisar os procedimentos de tais análises periodicamente para incorporar 
 novas informações e novos dados levantados.
2. Integrar os requisitos de gerenciamento de risco no transporte e distribui-
 ção ao desenvolvimento de novos produtos ou processos.
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TD 2.2 - Segurança patrimonial em distribuidores
“Desenvolver procedimentos que busquem prover um nível adequa-
do de segurança patrimonial nos distribuidores.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Determinar qual é o nível de segurança patrimonial necessário para minimizar 
 incidentes potenciais que afetem a Saúde Ocupacional, Segurança e Meio 
 Ambiente, incluindo a localização da unidade, materiais de construção, 
 pontos de acesso, pessoal na unidade (incluindo horários não-comerciais) 
 e suporte das autoridades locais (polícia, bombeiros, órgão ambiental e de-
 mais serviços de resposta a emergências).
2. Avaliar o nível de segurança patrimonial existente nos distribuidores, utilizan-
 do o mesmo critério do item acima.
3. Analisar as informações de segurança patrimonial da unidade e suas necessi-
 dades junto à direção e obter a autoridade para implementar procedimentos.

PLANEJAMENTO
1. Definir uma área ou pessoal responsável por segurança patrimonial, que 
 desenvolva procedimentos a serem seguidos no processo de avaliação de 
 potenciais distribuidores.
2. Determinar a melhor forma para comunicar considerações de segurança 
 patrimonial aos distribuidores atuais, incluindo o processo de renovação de 
 contratos, envio de documentos de embarque, e/ou visitas ou contato com 
 a administração de cada unidade.

OPERAÇÃO
1. Estabelecer um conjunto de critérios e desenvolver procedimentos para se-
 gurança patrimonial nas unidades de distribuição, levando em conta os ris-
 cos específicos associados com os produtos distribuídos.
2. Identificar os requisitos de segurança patrimonial nos documentos de con-
 tratação.
3. Comunicar amplamente os procedimentos aos atuais distribuidores e dispo-
 nibilizar tempo suficiente para obter a conformidade aos requisitos estabe-
 lecidos.

REVISÃO
1. Integrar as considerações de segurança patrimonial aplicáveis à distribui-
 ção e ao desenvolvimento de novos produtos e processos.
2. Os distribuidores devem participar em atividades de associações de classe 
 e em programas voluntários de gestão.
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TD 2.5 - Seleção de embalagens
 “Desenvolver um procedimento formal que contemple as atividades 
de seleção, uso e manuseio de embalagens, que sejam adequadas 
ao uso desejado.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e disponibilizar as informações sobre os riscos de todas as matérias-
 primas e/ou produtos produzidos e/ou armazenados na unidade com deta-
 lhes suficientes para definir as embalagens necessárias e as recomenda
 ções de manuseio.
2. Identificar as embalagens utilizadas para armazenagem fracionada ou a 
 granel, bem como pré-embalagens ou amostras.

PLANEJAMENTO
1. Avaliar as embalagens em uso em conformidade com os requisitos regula-
 mentares aplicáveis.
2. Definir procedimentos apropriados a para seleção de embalagens, consi-
 derando requisitos regulamentares, materiais de construção, considerações 
 sobre o manuseio (ergonomia) e potencial para reutilização.

OPERAÇÃO
1. Implementar procedimentos para selecionar, testar, certificar e utilizar em
 balagens em conformidade com os requisitos regulamentares aplicáveis e 
 de acordo com os riscos do produto, incluindo considerações relativas ao 
 modal utilizado.
2. Implementar procedimentos para identificar embalagens em condições de 
 uso, incluindo especificações apropriadas de construção.
3. Auditar o procedimento acima quanto à sua efetividade no caso de qualquer 
 incidente relacionado ao transporte ou distribuição.
4. Testar (ou exigir o teste), em intervalos requeridos e periódicos, as embala-
 gens, onde necessário, utilizando-se de entidade credenciada.

REVISÃO
1. Revisar periodicamente os procedimentos para seleção e gestão de emba-
 lagens, buscando refletir novas informações obtidas.
2. Integrar as considerações referentes à seleção e gestão de embalagens ao 
 desenvolvimento de novos produtos ou processos.
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TD 2.4 - Monitoramento de desempenho
“Desenvolver procedimentos para monitorar o desempenho da em-
presa em atividades de transporte e distribuição, e usar essas infor-
mações para prevenir incidentes futuros.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Identificar pessoal responsável pelo transporte e distribuição de tintas e 
 produtos correlatos produzidos ou manuseados na unidade.
2. Revisar os requisitos regulamentares aplicáveis que definam indicadores 
 de desempenho para atividades de transporte e distribuição, incluindo, mas 
 não se limitando, ao potencial impacto a Saúde Ocupacional, Segurança e 
 Meio Ambiente ocasionado por acidentes, derramamentos ou incidentes.

PLANEJAMENTO
1. Discutir regularmente com fornecedores de matérias-primas a natureza, a 
 extensão dos riscos a elas associados e as maneiras de minimizar os poten-
 ciais impactos.
2. Avaliar causa e efeito de incidentes passados para determinar mecanismos 
 de redução de probabilidade e extensão do impacto em incidentes futuros.

OPERAÇÃO
1. Desenvolver e implementar um sistema de avaliação de riscos em ativida-
 des de transporte e distribuição, incluindo requisitos de retenção de regis-
 tros (volume de produção, número de viagens, distâncias percorridas, con-
 siderações ambientais, seleção de transportadores e distribuidores, respos-
 ta a emergências, densidade populacional, equipamentos usados para ma-
 nuseio e movimentação de produtos).
2. Implementar procedimentos de avaliação de desempenho aplicáveis a to-
 dos os modais de transporte utilizados.
3. Implementar procedimentos para receber informações de consumidores, 
 prestadores de serviço e demais pessoas envolvidas, como subsídios para 
 a análise contínua da efetividade dos programas implementados.

REVISÃO
1. Revisar periodicamente os procedimentos para avaliação de desempenho, 
 buscando refletir novas informações obtidas.
2. Integrar as considerações de melhoria de desempenho ao desenvolvimento 
 de novos produtos ou processos.
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TD 3 - DESEMPENHO DO TRANSPORTADOR

TD 3.1 – Seleção de Transportadores
“Estabelecer política e procedimento de seleção de transportadores 
que contemplem desempenho em segurança, inspeções, manuten-
ção e treinamento de pessoal.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Identificar todos os meios de transporte utilizados pela unidade para enviar 
 produtos aos clientes ou unidades de distribuição, próprios, terceirizados e 
 controlados pelo cliente.
2. A área responsável pela seleção de transportadores deve ter conhecimento 
 dos requisitos regulamentares, seguros, e outras considerações que cau-
 sem impacto no processo de seleção.
3. A direção da organização apóia o desenvolvimento e implementação de 
 políticas e procedimentos para a seleção de transportadores baseados em 
 critérios objetivos.

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver informações sobre os transportadores atuais, incluindo progra
 mas para atendimento a emergências, treinamento de pessoal, licenciamen-
 to (incluindo datas de validade), condição financeira e programas de assis-
 tência a funcionários referente a teste de substâncias controladas.
2. Integrar as informações dos programas de melhoria contínua dos transpor-
 tadores no processo de seleção.

OPERAÇÃO
1. Estabelecer um programa formal de seleção de transportadores que con-
 sidere dados obtidos durante auditorias de desempenho em segurança, 
 bem como outros critérios específicos da organização.
2. Atualizar as informações sobre transportadoras qualificadas e revisar regu-
 larmente os esforços dos selecionados na busca da melhoria contínua de 
 seu desempenho.

REVISÃO
1. Revisar periodicamente os procedimentos para seleção de transportadores, 
 buscando refletir novas informações obtidas.
2. Integrar as atividades referentes à seleção de transportadores ao desenvol-
 vimento de novos produtos ou processos.
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TD 2.6 - Procedimentos 
“Estabelecer procedimentos formais para armazenamento, segrega-
ção, embalagem e comercialização de tintas e produtos correlatos.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR  
1. Obter e revisar os requisitos regulamentares para armazenamento, segrega-
 ção, embalagem e rotulagem de tintas e produtos correlatos.
2. Agrupar a documentação disponível sobre as práticas atualmente executa-
 das relacionadas aos temas acima.

PLANEJAMENTO
1. Atribuir responsabilidades para o desenvolvimento de procedimentos para 
 armazenamento, segregação, embalagem e rotulagem de tintas e produtos 
 correlatos, e fornecer informação ou treinamento adicional, onde necessário.
2. Coordenar o desenvolvimento de procedimentos de envio de produtos aos 
 consumidores, com a participação de todos as áreas envolvidas.
3. Informar os prestadores de serviço envolvidos em transporte e distribuição 
 da necessidade de cumprimento dos procedimentos da unidade.

OPERAÇÃO
1. Implementar procedimentos formais para armazenamento, segregação, em-
 balagem e rotulagem, incluindo embalagens fracionadas e a granel.
2. Comunicar amplamente esses procedimentos aos prestadores de serviço, 
 incluindo um mecanismo para avaliação periódica de sua conformidade.
3. Estabelecer mecanismo para modificar procedimentos em função de resul-
 tados de incidentes relacionados a transporte e distribuição.

REVISÃO
1. Avaliar a adequação dos procedimentos e integrar esse processo ao desen-
 volvimento de novos produtos ou processos.
2. Participar em grupos de discussão sobre transporte e distribuição, utilizan-
 do-os como oportunidade de comparar práticas.
 



54 de 78MIOLO MIOLO

89
Jun / 2011

MANUAL DO PROGRAMA NO BRASIL

TD 4 - DISTRIBUIDORES

TD 4.1 – Treinamento dos funcionários de distribuidores
“Incentivar e auxiliar os distribuidores na conscientização de seus 
funcionários com respeito ao armazenamento e transporte seguro de 
tintas e produtos correlatos.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter informação sobre o nível de treinamento fornecido pelos distribuido- 
 res aos seus funcionários envolvidos em embarque, manuseio e transporte 
 de tintas e produtos correlatos.
2. Para os distribuidores que manipulam produtos perigosos, analisar o pro-
 grama de treinamento, visando identificar conteúdo específico que cubra 
 requisitos regulamentares em saúde e segurança (tais como comunicação 
 de risco, EPIs, acesso a espaços confinados), transporte e controle ambien-
 tal (destinação de resíduos perigosos, contenção e resposta a vazamentos, 
 entre outros).

PLANEJAMENTO
1. Fornecer aos distribuidores informações sobre os programas de treinamento em 
 Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente da organização, como refe-
 rência a ser considerada na modificação de seus programas internos de 
 manuseio de tintas e produtos correlatos.
2. Analisar programas aplicáveis aos transportadores e verificar se os distri-
 buidores são participantes, por exemplo, do Sassmaq ou do Prodir.
3. Definir responsabilidades pela verificação dos programas de treinamento 
 dos distribuidores.  

OPERAÇÃO
1. Comunicar as necessidades específicas de treinamento aos distribuidores 
 que manipulam tintas e produtos correlatos, incluindo aspectos de confor-
 midade legal, onde aplicáveis.
2. Verificar a implementação de treinamento aos envolvidos no manuseio de 
 tintas e produtos correlatos em todos os pontos da cadeia de distribuição.

REVISÃO
1. Participar em programas de treinamento conjunto (produtores e distribuido-
 res), buscando melhorar o entendimento dos papéis e responsabilidades de 
 cada parte.
2. Considerar a participação dos distribuidores em programas voluntários de 
 gestão.
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TD 3.2 – Seguro e Licenças
“Desenvolver procedimentos formais que requeiram dos transporta-
dores a contratação de níveis de seguro adequados e que exijam a 
posse de todas as licenças requeridas.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR  
1. A área responsável pela seleção de transportadores deve estar familiarizada 
 com requisitos de seguro, disponibilidade de cobertura e limites de respon-
 sabilidade.
2. Incluir nos critérios de seleção os requisitos regulamentares relativos ao 
 licenciamento de transportadores.
3. A direção apóia a seleção de transportadores que possuam as licenças apli-
 cáveis e atendam aos requisitos mínimos estabelecidos para seguro.

PLANEJAMENTO
1. Garantir que a verificação de cobertura de seguro inclua limites de respon-
 sabilidade para danos pessoais e materiais, e documentação identificando 
 o embarcador como segurado.
2. Fornecer evidências de nível de cobertura requerida para transporte a gra-
 nel, bem como descrever os termos de responsabilidade por reparação am-
 biental e responsabilidade civil.
 

OPERAÇÃO
1. Implementar práticas de gerenciamento de riscos que considerem um nível 
 adequado de controle de risco e provisão financeira (ou seguro apropriado, 
 ou ainda outra modalidade de alocação financeira).
2. Evidenciar a necessidade de apresentação das licenças aplicáveis por parte 
 dos transportadores.
  

REVISÃO
1. Verificar as licenças dos transportadores através de auditorias.
2. Garantir que os procedimentos relacionados a seguros e licenças sejam 
 periodicamente revisados, visando sua adequação e atualização.
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TD 5 -  RESPOSTA A EMERGÊNCIAS

TD 5.1 – Plano de resposta a emergências de transporte
“Desenvolver e manter um plano de resposta a emergências de trans-
porte.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Conhecer os requisitos regulamentares associados a incidentes e emergên-
 cias com produtos perigosos, incluindo requisitos de treinamento, relatório 
 e manutenção de registros.
2. Identificar pessoas ou empresas responsáveis por coordenar a resposta a 
 emergências de transporte e determinar a extensão das práticas existentes, 
 incluindo a qualificação e a experiência do time de resposta, treinamento, 
 recursos de emergência e procedimentos de comunicação.
3. Revisar os requisitos de plano de emergência em transportes com a direção 
 e obter o apoio necessário para o seu desenvolvimento. 

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver e/ou documentar as práticas e recursos utilizados para reponder 
 a emergências no transporte, incluindo, mas não se limitando, a unidade 
 (notificação inicial, procedimentos de resposta, telefones disponíveis), treina-
 mento dos envolvidos (podendo incluir treinamento em resposta a acidentes 
 com produtos perigosos), resposta a incidentes específicos (quando neces-
 sário, evacuação de área, combate a incêndio, transporte de emergência, 
 contenção de vazamentos) e comunicação (organograma de comunicação 
 dos contatos em situação de emergência, comunicações com órgãos de 
 fiscalização, com prestadores de serviços, comunidade, mídia, entre outros).
2. Analisar informações disponíveis sobre acidentes passados, visando iden-
 tificar oportunidades de melhoria contínua, podendo incluir nessa análise 
 representantes da direção, pessoal de resposta a emergências, relações 
 públicas e relações com o cliente.

OPERAÇÃO
1. Implementar e manter atualizado um plano de atendimento a todas as po-
 tenciais emergências (acidentes ou incidentes) relacionadas a transporte. 
2. Realizar treinamentos em conformidade com os requisitos regulamentares.
3. Garantir que todos os responsáveis por resposta a emergências estejam 
 treinados nos requisitos de notificação, suas atribuições e responsabilidades.
4. Envolver a direção na revisão periódica desse plano, buscando avaliar sua 
 efetividade e habilidade em atender aos requisitos regulamentares.

REVISÃO
1. Auditar periodicamente a resposta a incidentes no transporte e utilizar os 
 resultados na revisão das práticas existentes.
2. Considerar informações de desenvolvimento de novos produtos e proces-
 sos no plano de resposta a emergências de transporte.
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TD 4.2 – Resposta a solicitações da cadeia de distribuição
“Desenvolver um procedimento para resposta a solicitações de in-
formação ou assistência em qualquer ponto da cadeia de distribui-
ção.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR 
1. Os responsáveis por responder a solicitações de informação sobre produ-
 tos têm consciência da necessidade de atender aos requisitos do código de 
 Transporte e Distribuição.
2. Documentar os mecanismos existentes de comunicação relacionada a pro-
 dutos (escrita, eletrônica ou telefônica) e identificar a informação utilizada 
 para responder a solicitações específicas.
3. No caso de um serviço terceirizado, proceder a avaliação, utilizando-se dos 
 mesmos critérios.

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver treinamento interno para avaliar solicitações de informação so-
 bre produtos e determinar a adequação das práticas de resposta, proce-
 dendo as modificações apropriadas, incluindo aspectos identificados em 
 incidentes anteriores.
2. Avaliar os resultados desse treinamento com a direção e obter apoio para 
 implementar as modificações propostas.
3. Identificar outras funções na organização que necessitem ser informadas a 
 respeito de solicitações de informação.

OPERAÇÃO
1. Implementar procedimento para resposta a solicitações de informação, bus-
 cando permitir a contribuição de todas as funções envolvidas nessa respos-
 ta, melhorando os esforços em comunicação.
2. Estabelecer critérios de retenção de solicitação de informações por período 
 de tempo suficiente para serem utilizadas em treinamento, relatadas à dire-
 ção e melhorarem o programa de resposta. 
3. Os procedimentos para resposta devem contemplar o seu acompanhamen-
 to junto ao solicitante.
 

REVISÃO
1. Realizar auditorias internas periódicas e utilizar os resultados na melhoria dos 
 procedimentos aplicáveis.
2. Considerar as necessidades de comunicação no desenvolvimento de informa-
 ções sobre novos produtos e processos.
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TD  5.2 – Apoio a equipes locais
“Estabelecer procedimentos para fornecer apoio a equipes locais de 
resposta a emergências, em caso de acidentes no transporte.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Analisar os requisitos de informação necessários para atuação junto a equi-
 pes locais de resposta a emergências, descritos nos requisitos regulamen-
 tares, normas, ou mesmo identificados e distribuídos por agências ambien-
 tais, corpo de bombeiros ou autoridades sanitárias.
2. Conhecer o contato com organizações comunitárias próximas à unidade 
 (escolas, hospitais, polícia, meios de comunicação de massa).
3. Informar os responsáveis pela preparação das Fichas de Informação de Se-
 gurança de Produtos Químicos (FISPQs) da potencial necessidade de tor-
 nar essa informação disponível a organizações de resposta a emergências.

PLANEJAMENTO
1. Identificar unidades de resposta a emergências para os centros de distribui-
 ção (incluindo terminais e armazéns), e designar responsáveis para identifi-
 car os contatos para comunicação e qualquer outra informação ou necessi-
 dade específica.
2. Analisar com a direção a necessidade de informação auxiliar para equipes 
 locais de resposta a emergências e obter o apoio necessário.
  

OPERAÇÃO
1. Implementar um plano formal para atendimento e resposta a emergências. 
2. Esse plano deve cobrir todos os meios e rotas de transporte, incluindo a 
 identificação dos contatos específicos.

REVISÃO
1. Compartilhar com autoridades locais as informações sobre potenciais emer-
 gências no transporte, visando melhorar o planejamento e a coordenação 
 de respostas a emergências.
2. Compartilhar periodicamente materiais de treinamento com autoridades ou 
 organizações locais de resposta a emergências, bem como as modificações 
 efetuadas no plano de resposta a emergências.
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CÓDIGO DE RESPONSABILIDADE COMUNITÁRIA

Propósito
O Código de Responsabilidade Comunitária no Coatings Care® possui três 
elementos principais. O primeiro visa auxiliar a proteção dos funcionários e 
das comunidades, através da garantia de que as unidades produtivas pos-
suam programas estabelecidos e coordenados junto a autoridades locais para 
responder e atuar em situações de emergência. O segundo elemento auxilia as 
empresas no estabelecimento e manutenção de esforços junto à comunidade 
com a intenção de comunicar informações relevantes e responder a questiona-
mentos e preocupações com respeito à Saúde, Segurança e Meio Ambiente. Já 
o terceiro, mais recente, aborda práticas de responsabilidade social consisten-
tes com o conceito de Sustentabilidade praticado nos dias atuais.

Este código está relacionado com 
os seguintes princípios do Coatings Care®:

ser receptivo às preocupações da comunidade;
auxiliar as autoridades na elaboração de normas e padrões prati-
cáveis e realistas.
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RC Prática de gestão I II III IV NA

1 RESPOSTA A EMERGÊNCIAS

1.1 Preparar um plano escrito para resposta a emergências, re-
lativo a cada unidade operacional, incluindo qualquer requi-
sito de treinamento que não esteja contemplado na RC 2.1.

1.2 Preparar um plano de abandono da unidade a ser seguido 
em situações de emergência. 

RC Prática de gestão I II III IV NA

2 TREINAMENTO

2.1 Estabelecer um programa de treinamento para as pessoas 
envolvidas em atendimento e resposta a emergências, em 
linha com as premissas do plano de resposta a emergên-
cias.

2.2 Estabelecer um mecanismo para participação e contribui-
ção dos funcionários em temas de Saúde, Segurança e Meio 
Ambiente (SSMA) que sejam relevantes ou importantes para 
a comunidade. 

2.3 Treinar as pessoas envolvidas na comunicação com os fun-
cionários e com a comunidade (incluindo-se os meios de co-
municação de massa) sobre temas relacionados à SSMA.

FORMULÁRIO DE AUTOAVALIAÇÃO

 I Levantamento preliminar - “Conhecimento geral da prática de gestão, mas sem programa 
  formal estabelecido”
 II Planejamento - “Avaliar os programas existentes na empresa para determinar a consistência em 
  relação à prática de gestão”
 III Operação - “Programa implementado conforme descrito na prática de gestão” 
 IV Revisão - “Melhoria continua na prática de gestão”
 NA Não aplicável – “Prática não relevante para as operações atuais da unidade”

Responsabilidade Comunitária
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RC 1 – RESPOSTAS A EMERGÊNCIAS

RC 1.1 – Plano de Emergência 
 “Preparar um plano escrito para resposta a emergências, relativo 
a cada unidade operacional, incluindo qualquer requisito de treina-
mento que não esteja contemplado na RC 2.1.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Revisar os planos de resposta a emergências da unidade.
2. Revisar as situações de emergência ou obter informações de situações de 
 emergência enfrentadas por outras empresas, desde que tenham se torna-
 do públicas.
3. Revisar a tendência do desenvolvimento de requisitos regulamentares que 
 possam ser aplicáveis ao planejamento e resposta a emergências.
4. Avaliar a adequação do treinamento existente e da disponibilidade atual de 
 equipamentos de resposta a emergências.

PLANEJAMENTO
1. Estabelecer um grupo em cada unidade para desenvolver exercícios de trei-
 namento relacionados ao plano de resposta a emergências.
2. Desenvolver, através desse grupo, melhorias e atualizações necessárias ao 
 plano de resposta a emergências.
3. Desenvolver procedimentos e critérios para avaliação do plano de resposta 
 a emergências e dos esforços da unidade na implementação desse plano.

OPERAÇÃO
1. Existe um plano de resposta a emergências documentado e implementado, 
 com exercícios realizados na frequência definida e avaliados pelos respon-
 sáveis da unidade.
2. Os coordenadores e todo o grupo mencionado no plano de resposta a 
 emergências se reúnem periodicamente para discussão e avaliação do pla-
 no e dos equipamentos de emergência.
3. Os planos são modificados para atender a novos procedimentos ou a obser-
 vações de oportunidades de melhoria identificadas nos treinamentos.
4. Todos os envolvidos no plano de emergências possuem o treinamento re-
 querido (veja também item RC 2.1).

REVISÃO
1. Envolver os coordenadores do plano de resposta a emergência de outras 
 unidades para auxiliar no processo de avaliação dos treinamentos e sugerir 
 melhorias do plano, quando possível. 
2. A direção da unidade é envolvida na avaliação dos exercícios.
3. Coordenar a troca de informações sobre os planos de resposta a emer-
 gências com outras unidades e solicitar análise crítica e sugestões ao plano 
 vigente.
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RC Prática de gestão I II III IV NA

4 RESPONSABILIDADE SOCIAL

4.1 Adotar políticas para definir jornadas de trabalho e remune-
ração justas.

4.2 Adotar políticas de não utilização de trabalho infantil ou tra-
balho forçado. 

4.3 Adotar políticas para não haver discriminação e práticas dis-
ciplinares abusivas, bem como garantir liberdade de asso-
ciação e representação aos funcionários.

RC Prática de gestão I II III IV NA

3 INTERFACE COM A COMUNIDADE

3.1 Informar autoridades governamentais locais e outras entida-
des comunitárias representativas sobre a unidade, incluindo 
os planos de resposta a emergências e de abandono. 

3.2 Estabelecer um processo que permita às pessoas interes-
sadas obter maiores informações sobre a unidade, seus 
procedimentos e requisitos de segurança. 
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RC 2 - TREINAMENTO 

RC 2.1 – Treinamento em emergências
“Estabelecer um programa de treinamento para as pessoas envol-
vidas em atendimento e resposta a emergências, em linha com as 
premissas do plano de resposta a emergências.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Revisar os atuais treinamentos em resposta a emergências da unidade.
2. Identificar funções envolvidas em quaisquer das etapas de uma situação de 
 resposta a emergências, e revisar seus registros de treinamento.
3. Revisar os requisitos regulamentares aplicáveis a treinamentos em resposta 
 a emergências.

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver um programa de treinamento para todos os envolvidos em ati-
 vidades contempladas no plano de resposta a emergências.
2. Estabelecer critérios de desempenho e indicadores que avaliem a efetivi-
 dade e eficiência do programa, que apontem deficiências e problemas e 
 que sugiram as melhorias necessárias.

OPERAÇÃO
1. Desenvolver um programa de treinamento para todos os envolvidos no pla-
 no em resposta a emergências.
2. Obter retorno dos funcionários quanto à efetividade dos treinamentos.
3. Coletar dados para identificar o desempenho e a eficácia dos treinamen-
 tos.

REVISÃO
1. Revisar e avaliar os indicadores de performance dos treinamentos e modifi-
 car o programa, se necessário. 
2. A direção é envolvida na avaliação do programa.
3. Participar de grupos de trabalho do setor relacionados a programas de trei-
 namento.
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RC 1.2 – Plano de abandono
“Preparar um plano de abandono da unidade a ser seguido em si-
tuações de emergência.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Revisar os planos de abandono existentes.
2. Listar no plano de abandono todas as situações que possam requerer aban-
 dono dos prédios e da unidade.
3. Revisar os requisitos regulamentares aplicáveis.

PLANEJAMENTO
1. Revisar as situações que possam gerar um abandono de prédio ou da uni-
 dade, e garantir que os procedimentos de abandono considerem as rotas 
 de fuga dos prédios e qualquer outra condição específica que seja relevante.
2. Garantir que o plano de abandono de emergência considere todas as situ-
 ações que possam levar a essa condição.
3. Estabelecer critérios de avaliação de desempenho e de nível de implemen-
 tação desse plano, e desenvolver indicadores para avaliar a efetividade de 
 sua implementação.
4. Comunicar o plano de abandono a todos os colaboradores.

OPERAÇÃO
1. O plano de abandono da unidade está documentado e implementado.
2. O plano de abandono é avaliado periodicamente através de treinamentos e 
 simulados, sendo seus resultados comparados aos critérios e indicadores 
 de avaliação de seu desempenho e efetividade.

REVISÃO
1. Realizar periodicamente reuniões com os funcionários para analisar critica-
 mente o plano e discutir os resultados dos exercícios de abandono, incor-
 porando, onde aplicável, sugestões de modificações no plano.
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RC 2.3 – Treinamento em comunicação
 “Treinar as pessoas envolvidas na comunicação com os funcioná-
rios e com a comunidade (incluindo-se os meios de comunicação de 
massa) sobre temas relacionados à SSMA.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Identificar as pessoas responsáveis pela comunicação com funcionários, 
 com o público e com a mídia sobre SSMA, e determinar se o treinamento 
 recebido é suficiente. 
2. Revisar os procedimentos existentes e práticas executadas no passado re-
 lacionadas a comunicações internas e externas, e determinar oportunida
 des de melhoria ou necessidade de esclarecimentos.

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver um programa para treinar as pessoas envolvidas com comuni-
 cação.
2. Estabelecer critérios críticos de desempenho para o programa de treinamento 
 que contemplem os objetivos e programas, avaliando seus resultados.
3. Divulgar a estrutura de comando para comunicações externas, incluindo-se 
 as respostas aos funcionários.

OPERAÇÃO
1. Existe um programa de treinamento documentado e implementado.
2. Existe um programa estabelecido para sugestões de funcionários e/ou ava-
 liação de efetividade de treinamentos.
3. Dados são coletados e indicadores são acompanhados, visando analisar o 
 desempenho e a efetividade desse processo.

REVISÃO
1. O programa de treinamento é modificado, quando necessário, baseado na 
 revisão e avaliação dos indicadores e dos critérios de desempenho.
2. A direção é envolvida na avaliação do programa.
3. As pessoas envolvidas em comunicações internas ou externas estão cien-
 tes e/ou participam de programas de comunicação do setor industrial.
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RC 2.2 – Contribuição dos funcionários
 “Estabelecer um mecanismo para participação e contribuição dos 
funcionários em temas de Saúde, Segurança e Meio Ambiente (SSMA) 
que sejam relevantes ou importantes para a comunidade.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Obter e revisar os requisitos regulamentares aplicáveis à SSMA.
2. Informar aos funcionários sobre o programa Coatings Care® e sobre o 
 interesse da empresa em estabelecer um canal de comunicação para con-
 tribuições em temas de SSMA.

PLANEJAMENTO
1. Documentar uma política corporativa incentivando a participação dos fun-
 cionários em temas associados à SSMA.
2. Desenvolver procedimentos para regulamentar os mecanismos de comuni-
 cação e sugestões provenientes dos funcionários.
3. Desenvolver um mecanismo para acompanhamento e avaliação das suges-
 tões encaminhadas pelos funcionários.
4. Desenvolver sistemas de premiação para sugestões que resultem em me-
 lhorias significativas ou economia de recursos da empresa.
5. Desenvolver critérios de desempenho que indiquem a efetividade desse 
 programa.

OPERAÇÃO
1. Existe um canal de comunicação para sugestões de funcionários que inclui:
 a. Manifestação do interesse da empresa em promover a participação dos 
  funcionários;
 b. Apoio da direção para a participação nesse programa;
 c. Reconhecimento às sugestões dos funcionários, incluindo o acompanha-
  mento de implementação, onde aplicável.
2. Acompanhar o critério de avaliação de desempenho e efetividade do pro-
 grama.

REVISÃO
1. Revisar e avaliar os indicadores e os critérios de desempenho e efetividade, 
 implementando mudanças e melhorias, onde necessário.
2. Instituir um programa de premiação para estimular sugestões dos funcioná-
 rios.
3. Compartilhar aspectos relevantes do programa com outras unidades ou 
 empresas através dos canais apropriados.
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OPERAÇÃO
1. Existe um processo estabelecido para comunicação com as autoridades 
 locais e para fornecimento de informações específicas das unidades opera-
 das pela empresa.
2. Existe um diálogo aberto entre as pessoas da unidade e as autoridades 
 locais, buscando melhorar a compreensão das operações da empresa e dos 
 mecanismos de preparação, resposta a emergências e apoio à comunidade, 
 quando necessário.

REVISÃO
1. A unidade oferece às autoridades locais oportunidade de troca de informa-
 ção sobre emergências potenciais, visando auxiliar no planejamento e me-
 lhoria na coordenação de atividades de resposta a emergências locais.
2. Há uma troca periódica de informação, materiais de treinamento e altera-
 ções no plano em resposta a emergências. 
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RC 3 - INTERFACE COM A COMUNIDADE

RC 3.1 – Transparência com a comunidade
 “Informar autoridades governamentais locais e outras entidades co-
munitárias representativas sobre a unidade, incluindo os planos de 
resposta a emergências e de abandono.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Desenvolver e/ou documentar as práticas da unidade relativas ao plano de 
 resposta a emergências, incluindo organização (procedimentos de notifica-
 ção, telefones do pessoal envolvido, fornecedores), treinamento de pessoal 
 (treinamento nos requisitos de resposta a emergências, tais como emer-
 gências com produtos perigosos, resposta a emergências no transporte, 
 evacuação de área, combate a incêndio, contenção de derramamentos, pri-
 meiros socorros, comunicações internas e externas), e meios de contato com 
 autoridades governamentais aplicáveis ao tipo e magnitude da emergência.
2. Desenvolver familiaridade com os requisitos de informação para trabalho 
 em conjunto com autoridades em caso de emergência, através de requisi-
 tos regulamentares, documentos ou manuais editados por órgãos de trans-
 porte, autoridades ambientais, corpo de bombeiros e autoridades de saúde 
 e segurança do trabalho.
3. Reunir informação disponível da unidade, incluindo plantas da unidade; 
 plantas dos prédios principais; relação de equipamentos; áreas de armaze-
 namento de matérias-primas e produtos; fluxogramas de processo ou pro-
 dução; identificação das áreas de carga e descarga de material; rotas de 
 acesso à unidade, e outras informações relevantes. Adicionalmente, desen-
 volver um sumário dos registros dos funcionários e dos programas desen-
 volvidos em parceria com a comunidade.

PLANEJAMENTO
1. Estabelecer contato com outras entidades comunitárias (escolas, hospitais, 
 polícia, mídia, associações de bairro) na região de cada unidade da empre-
 sa, quer seja de produção, armazenamento ou distribuição, buscando de
 terminar suas necessidades de informações sobre a unidade.
2. Identificar autoridades que atuem em emergências na região da unidade e 
 designar pessoas para determinar e estabelecer os contatos de comuni-
 cação necessários, provendo qualquer informação ou outra necessidade a 
 respeito da unidade.
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RC 4 – RESPONSABILIDADE SOCIAL

RC 4.1- Jornada de trabalho e remuneração
 “Adotar políticas para definir jornadas de trabalho e remuneração 
justas.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Conhecer e estar em conformidade com a legislação nacional quanto à jor-
 nada de trabalho.
2. Conhecer e estar em conformidade com os requisitos legais e/ou padrões 
 industriais referentes aos pisos salariais.
3. A conformidade com os requisitos regulamentares pode indicar que a em-
 presa já atende aos requisitos dessa prática gerencial.

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver políticas que garantam:
 a. jornadas de trabalho justas;
 b. que os funcionários tenham ao menos uma folga a cada sete dias;
 c. que os funcionários recebam pagamento por horas extras;
 d. que essas horas extras sejam voluntárias (a menos que haja acordo es-
  pecífico em contrário).
2. Desenvolver políticas e procedimentos que garantam:
 a. que os salários sempre sejam, no mínimo, os pisos das categorias;
 b. que não haja deduções provenientes de medidas disciplinares;
 c. salário e benefícios discriminados nos contracheques;
 d. que se evite práticas de utilização de mão de obra barata, com benefícios 
  e cobertura de seguridade social reduzidos.

OPERAÇÃO
1. Implementar procedimentos para gestão de jornadas de trabalho e remune-
 ração justas.
2. Estabelecer um sistema de gestão para garantir conformidade.

REVISÃO
1. Analisar criticamente o sistema de gestão e, onde necessário, implementar 
 melhorias.
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RC 3.2 – Comunicação externa 
“Estabelecer um processo que permita às pessoas interessadas ob-
ter maiores informações sobre a unidade, seus procedimentos e re-
quisitos de segurança.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Definir pessoas ou funções responsáveis por responder a solicitações de 
 informação sobre as operações da unidade.
2. Reunir documentação necessária para desenvolver um material de infor-
 mações sobre as operações da unidade e impactos potenciais à comunida-
 de local.
3. Obter apoio da direção para elaborar respostas efetivas às solicitações de 
 informação.

PLANEJAMENTO
1. Formar uma equipe para desenvolver um roteiro básico de necessidades 
 de informação da comunidade, incluindo questões ou preocupações re-
 lacionadas ao processo produtivo; produtos; impactos potenciais à SSMA; 
 suporte a serviços ou projetos comunitários; dados sociais de empregos, e 
 benefícios econômicos gerados pela unidade.
2. Determinar os melhores mecanismos disponíveis para resposta, incluindo co-
 municação por telefone, visitas guiadas à unidade, informação escrita, par-
 ticipação de funcionários em eventos (reuniões locais, palestras em escolas, 
 palestras à sociedade civil em eventos organizados) e outras oportunidades.

OPERAÇÃO
1. Existe um programa formal implementado para resposta a solicitações de 
 informação por parte da comunidade, com foco na busca da confiança con-
 tínua, através do melhor entendimento das operações da unidade.
2. O programa da unidade incorpora informação disponibilizada pelas orga-
 nizações do setor, através de programas de divulgação de dados e informa-
 ções.
3. A unidade promove visitas periódicas para autoridades locais e outras par-
 tes interessadas, e oferece apresentações sobre a unidade e suas ativida-
 des industriais a escolas e a eventos organizados pela sociedade civil.

REVISÃO
1. A unidade oferece às autoridades locais informações do planejamento de 
 produção, e outros dados relevantes, num esforço para melhorar continua-
 mente a disponibilidade e coordenação de atividades em caso de emergên-
 cia que necessite de apoio externo.
 Existem oportunidades periódicas para troca de informações entre a unida
 de e autoridades locais, com cobertura da mídia e com divulgação na comu-
 nidade local e regional.
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RC 4.3 - Discriminação e associação
“Adotar políticas para não haver discriminação e práticas disciplina-
res abusivas, bem como garantir liberdade de associação e repre-
sentação aos funcionários”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Conhecer e estar em conformidade com a legislação nacional ou padrões 
 industriais relacionados à liberdade de associação e representação dos 
 funcionários.
2. A conformidade com os requisitos regulamentares pode indicar que a em-
 presa já atende aos requisitos dessa prática gerencial.

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver políticas que:
 a. garantam a liberdade de associação e de representação aos funcionários;
 b. garantam que a empresa não promove a discriminação por etnia, raça, 
  nacionalidade, religião, necessidades especiais, sexo, orientação sexual, 
  associação sindical, afiliação política, gravidez ou idade;
 c. impeçam o comportamento, inclusive gestos, linguagem e contato físico, 
  que seja repressivo (inclusive sexualmente), ameaçador, abusivo ou ex-
  plorador.
2. Desenvolver políticas para garantir que a empresa não se envolva, não 
 apóie, investigue e tome as sanções cabíveis no caso de utilização de puni-
 ção corporal, repressão física ou mental e abuso verbal.

OPERAÇÃO
1. Implementar procedimentos para garantir o cumprimento dessa política.

REVISÃO
1. Analisar criticamente as políticas e procedimentos, onde necessário.
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RC 4.2 - Trabalho infantil e forçado  
“Adotar políticas para evitar a utilização de trabalho infantil ou tra-
balho forçado.”

LEVANTAMENTO PRELIMINAR
1. Conhecer e estar em conformidade com a legislação nacional ou padrões 
 industriais relacionados ao trabalho infantil ou trabalho forçado.
2. A conformidade com os requisitos regulamentares pode indicar que a em-
 presa já atende aos requisitos dessa prática gerencial.

PLANEJAMENTO
1. Desenvolver políticas que garantam que:
 a. trabalho infantil ou trabalho forçado não é utilizado pela empresa;
 b. trabalho infantil ou trabalho forçado não é utilizado por fornecedores ou 
  prestadores de serviços da empresa;
 c. onde possível, não se pratique a venda a consumidores que utilizem tra-
  balho infantil ou trabalho forçado.

OPERAÇÃO
1. Implementar procedimentos para garantir o cumprimento dessa política.

REVISÃO
1. Analisar criticamente as políticas e procedimentos, onde necessário.
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GLOSSÁRIO

Acuracidade – grau de ausência de erro ou grau de conformidade com o padrão. 
Acuracidade é diferente de precisão.

Agentes Físicos – são as diversas formas de energia a que possam estar expostos 
os trabalhadores, tais como: ruído, vibrações, pressões anormais, temperaturas 
extremas, radiações ionizantes, radiações não ionizantes, bem como o infrassom 
e o ultrassom.

CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, regulamentada pela NR-5 do 
Ministério do Trabalho.

Conformidade – estar em conformidade com, de acordo com, segundo a conve-
niência de.

Correlato – relacionado com.

Demanda – é a quantidade de um bem ou serviço que os consumidores desejam 
adquirir por um preço definido em um dado mercado, durante uma unidade de 
tempo. 

Diretriz – conjunto de princípios e normas de procedimentos.

Efluente – resíduo líquido ou gasoso liberado para o meio ambiente.

EPI – Equipamentos de Proteção Individual. 

FISPQ – Ficha de Informações de Segurança de Produto Químico, atende à norma 
brasileira NBR 14725. Em alguns países, essa ficha é chamada de Material Safety 
Data Sheet – MSDS.

Incidente – Eventos relacionados com o trabalho em que ocorreu, ou poderia ter 
ocorrido danos materiais, lesões aos seres humanos, incluindo a morte, ou tam-
bém a contaminação ambiental em diversos graus.

Modal – É a articulação entre vários modos de transporte, de forma a tornar mais rápi-
das e eficazes as operações de transbordo, deste modo poderão ser utilizados des-
de caminhões, navios, aviões ou outro tipo de condução necessário para a entrega. 

MSDS – Ver FISPQ.

PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, regulamentado 
pela NR-7 da Portaria nº 3.214/78. 
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CONTROLE DE ATUALIZAÇÕES

PÁGINA Nº DA REVISÃO DATA MOTIVO NOME 
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Todas 00 07/07 Elaboração —

Todas 01 01/11 Revisão Geral —

Aprovação:    __________________________          _______________________________
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PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, regulamentado pela NR-9 
da Portaria nº 3.214/78.

PRODIR – Processo Distribuição Responsável é uma iniciativa voluntária, desen-
volvida pela Associação Brasileira dos Distribuidores de Produtos Químicos e Pe-
troquímicos (ASSOCIQUIM).

Recall – do inglês “chamar de volta”, “chamamento”. É uma solicitação de devolu-
ção de um lote ou de uma linha inteira de produtos feita por seu fabricante. 

Requisitos regulamentares – que diz respeito aos requisitos legais, como: leis, 
decretos, regulamentos, normas, portarias, etc.

SASSMAQ – Sistema de Avaliação de Segurança, Saúde, Meio Ambiente e Quali-
dade é um sistema de avaliação da Associação Brasileira de Indústrias Químicas 
(ABIQUIM).

Sprinkler – chuveiro automático de extinção de incêndio. 

SSMA – Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente.
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______________________________
                    ( cidade / data )

À
ABRAFATI
Associação Brasileira dos Fabricantes de Tintas

Ref.: Entrega Autoavaliações Coatings Care®

A ________________________________________________________________,
                                                            ( nome da empresa )

estabelecida na _____________________________________________________
                                                           ( endereço completo )

apresenta as autoavaliações dos códigos abaixo, do Programa Coatings Care® 
do ano de ___________ .
                         ( ano )

 Gestão da Produção – GPd
 Gestão de Produto – GP 
 Transporte e Distribuição – TD
 Responsabilidade Comunitária – RC

Atenciosamente,

______________________________
                    ( nome / cargo )

______________________________
                      ( assinatura )

LOGO DA EMPRESA
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GPd Prática de gestão I II III IV NA

3 SEGURANÇA DE PRODUTO (USO DE PRODUTO)

3.1 Estabelecer relações apropriadas com os clientes para 
divulgar o uso seguro, disposição final adequada e, onde 
apropriado, reuso/reciclagem dos produtos e embalagem.

3.2 Apoiar os esforços dos clientes em aumentar o entendimen-
to dos riscos potenciais dos produtos, incluindo, onde apro-
priado, o fornecimento de treinamento específico sobre o 
uso do produto e os requisitos regulamentares associados.

3.3 Obter e manter informações sobre os perigos relacionados 
a Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente, assim 
como dados de exposição que sejam resultantes do uso in-
dicado de produtos novos e existentes, bem como de usos 
inadequados que sejam razoavelmente previsíveis.

3.4 Estabelecer procedimentos para garantir que, onde reque-
rido por lei ou a responsabilidade sobre o produto assim 
requeira, produtos relevantes sejam vendidos ou fornecidos 
somente para usuários profissionais.

3.5 Estabelecer procedimentos apropriados para reclamações 
de segurança de produtos, rastreabilidade de lotes e reco-
lhimento (recall) de produtos.

GPd Prática de gestão I II III IV NA
2 EDUCAÇÃO E INFORMAÇÃO EM SAÚDE OCUPACIONAL, SE-

GURANÇA E MEIO AMBIENTE

2.1 Desenvolver e distribuir rótulos de produto e Fichas de In-
formação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQs) 
que contemplem advertências apropriadas de riscos e pe-
rigos, bem como as condições de uso seguro e correta 
disposição final.

2.2 Solicitar aos fornecedores que providenciem informações 
apropriadas de Saúde Ocupacional, Segurança e Meio 
Ambiente relativas aos seus produtos.

2.3 Apoiar os esforços dos distribuidores para cumprir suas 
responsabilidades de transmissão das informações sobre 
Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente.

Código de Gestão de Produto
GPd Prática de gestão I II III IV NA

1 DESENVOLVIMENTO DE PRODUTO

1.1 Estabelecer procedimento para identificar riscos potenciais 
associados a Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Am-
biente, existentes nos produtos atuais e novos; avaliar os 
riscos e implementar ou comunicar práticas de controle ade-
quadas para o uso e disposição final de produtos.

1.2 Integrar considerações de SSMA no projeto, desenvolvi-
mento e melhorias de produtos e processos, incluindo um 
compromisso para conservar, onde possível, recursos na-
turais e energia.

1.3 Estabelecer procedimentos para encaminhar as informações 
recebidas de clientes e pessoal de campo. Tais informações 
devem ser avaliadas e usadas nas etapas de desenvolvi-
mento de produtos.

1.4 Selecionar e utilizar fabricantes contratados que sigam as 
práticas adequadas de controle para Saúde Ocupacional, 
Segurança e Meio Ambiente.
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GPd Prática de gestão I II III IV NA

3 SEGURANÇA DE PRODUTO (USO DE PRODUTO)

3.1 Estabelecer relações apropriadas com os clientes para 
divulgar o uso seguro, disposição final adequada e, onde 
apropriado, reuso/reciclagem dos produtos e embalagem.

3.2 Apoiar os esforços dos clientes em aumentar o entendimen-
to dos riscos potenciais dos produtos, incluindo, onde apro-
priado, o fornecimento de treinamento específico sobre o 
uso do produto e os requisitos regulamentares associados.

3.3 Obter e manter informações sobre os perigos relacionados 
a Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente, assim 
como dados de exposição que sejam resultantes do uso in-
dicado de produtos novos e existentes, bem como de usos 
inadequados que sejam razoavelmente previsíveis.

3.4 Estabelecer procedimentos para garantir que, onde reque-
rido por lei ou a responsabilidade sobre o produto assim 
requeira, produtos relevantes sejam vendidos ou fornecidos 
somente para usuários profissionais.

3.5 Estabelecer procedimentos apropriados para reclamações 
de segurança de produtos, rastreabilidade de lotes e reco-
lhimento (recall) de produtos.

GPd Prática de gestão I II III IV NA
2 EDUCAÇÃO E INFORMAÇÃO EM SAÚDE OCUPACIONAL, SE-

GURANÇA E MEIO AMBIENTE

2.1 Desenvolver e distribuir rótulos de produto e Fichas de In-
formação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQs) 
que contemplem advertências apropriadas de riscos e pe-
rigos, bem como as condições de uso seguro e correta 
disposição final.

2.2 Solicitar aos fornecedores que providenciem informações 
apropriadas de Saúde Ocupacional, Segurança e Meio 
Ambiente relativas aos seus produtos.

2.3 Apoiar os esforços dos distribuidores para cumprir suas 
responsabilidades de transmissão das informações sobre 
Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente.

Código de Gestão de Produto
GPd Prática de gestão I II III IV NA

1 DESENVOLVIMENTO DE PRODUTO

1.1 Estabelecer procedimento para identificar riscos potenciais 
associados a Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Am-
biente, existentes nos produtos atuais e novos; avaliar os 
riscos e implementar ou comunicar práticas de controle ade-
quadas para o uso e disposição final de produtos.

1.2 Integrar considerações de SSMA no projeto, desenvolvi-
mento e melhorias de produtos e processos, incluindo um 
compromisso para conservar, onde possível, recursos na-
turais e energia.

1.3 Estabelecer procedimentos para encaminhar as informações 
recebidas de clientes e pessoal de campo. Tais informações 
devem ser avaliadas e usadas nas etapas de desenvolvi-
mento de produtos.

1.4 Selecionar e utilizar fabricantes contratados que sigam as 
práticas adequadas de controle para Saúde Ocupacional, 
Segurança e Meio Ambiente.
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Gestão da Produção
GP Prática de gestão I II III IV NA

1 SAÚDE OCUPACIONAL E SEGURANÇA DO TRABALHO

1.1 Estabelecer e manter sistemas de coleta, análise de dados 
e manutenção de registros para avaliar o desempenho em 
Saúde Ocupacional e Segurança, determinando tendências 
e identificando oportunidades de melhoria de acordo com 
os sistemas de gestão reconhecidos.

1.2 Planejar e executar inspeções periódicas para verificar a 
conformidade com as políticas e práticas locais.

1.3 Estabelecer mecanismos para proporcionar aos colabora-
dores a oportunidade de identificar e reportar preocupações 
relacionadas à Saúde Ocupacional e Segurança.

1.4 Estabelecer procedimento documentado de Saúde Ocupa-
cional e Segurança, atualizado, adequado a cada unidade, 
incluindo procedimento de controle das entradas e saídas 
do pessoal e de produtos e materiais na unidade e nas 
áreas de acesso restrito.

1.5 Estabelecer procedimentos para monitorar as operações 
de todos os terceiros e/ou prestadores de serviços na uni-
dade, informando-os da política de Saúde Ocupacional e 
Segurança específica da unidade e/ou da empresa e dos 
procedimentos de resposta a emergências.

1.6 Estabelecer procedimento para identificar os perigos em 
Saúde Ocupacional e Segurança, avaliando os riscos dos 
processos, equipamentos, produtos químicos perigosos, 
agentes físicos ou condições da unidade que possam afetar 
os colaboradores.

1.7 Manter programas de treinamento em saúde ocupacional e 
segurança, avaliando periodicamente a sua efetividade e, 
ao mesmo tempo, comunicando regularmente as informa-
ções relevantes aos colaboradores.

1.8 Disponibilizar acesso a profissionais qualificados em saúde 
ocupacional e segurança, incluindo assistência médica de 
emergência, para todas as pessoas na unidade.

1.9 Incluir procedimento para revisão de projetos e modifica-
ções das unidades, fábricas e postos de trabalho, conside-
rando a seguinte hierarquia: controles de engenharia (pro-
jetos), controles administrativos (incluindo substituição de 
materiais) e uso de equipamento de proteção individual.

1.10 Investigar imediatamente doenças ocupacionais, lesões e 
acidentes. Realizar ações corretivas para prevenir novas 
ocorrências e avaliar a eficácia das ações corretivas.
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Gestão da Produção
GP Prática de gestão I II III IV NA
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TD Prática de gestão I II III IV NA

2 GERENCIAMENTO DE RISCO

2.1 Estabelecer uma política formal para a seleção de distribui-
dores.

2.2 Desenvolver procedimentos que busquem prover um nível 
adequado de segurança patrimonial nos distribuidores.

2.3 Identificar e avaliar em intervalos regulares os riscos poten-
ciais à comunidade e ao meio ambiente relativos ao trans-
porte e distribuição de tintas e produtos correlatos.

2.4 Desenvolver procedimentos para monitorar o desempenho 
da empresa em atividades de transporte e distribuição, e 
usar essas informações para prevenir incidentes futuros.

2.5 Desenvolver um procedimento formal que contemple as ati-
vidades de seleção, uso e manuseio de embalagens, que 
sejam adequadas ao uso desejado. 

2.6 Estabelecer procedimentos formais para armazenamento, 
segregação, embalagem e comercialização de tintas e pro-
dutos correlatos. 

TD Prática de gestão I II III IV NA

1 TREINAMENTO

1.1 Estabelecer um programa de verificação para garantir que 
os funcionários e terceiros envolvidos em transporte e dis-
tribuição sejam treinados para compreender e cumprir os 
procedimentos e requisitos regulamentares aplicáveis.

1.2 Manter cópias de todos os regulamentos aplicáveis e pro-
cedimentos internos.

1.3 Desenvolver políticas e procedimentos escritos aplicáveis a 
transporte e distribuição de tintas e correlatos, intermediá-
rios e resíduos. 

1.4 Estabelecer políticas e procedimentos que direcionem a 
melhoria contínua da segurança em transporte e distri-
buição.

Gestão do Transporte e Distribuição
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GP Prática de gestão I II III IV NA

2 OPERAÇÕES (Segurança dos Processos)

2.1 Desenvolver procedimento documentado para assegurar a 
segurança dos colaboradores, prestadores de serviços e vi-
sitantes na unidade.

2.2 Documentar as informações relevantes sobre as operações 
industriais, utilidades e equipamentos de processo que pos-
sam ser úteis na gestão de Saúde Ocupacional, Segurança 
e Meio Ambiente.

2.3 Documentar procedimentos para todas as operações e manu-
tenções industriais, incluindo partidas e paradas de unidades.

2.4 Estabelecer para todo equipamento de processo um progra-
ma documentado de inspeção periódica, incluindo o ensaio 
regular de todos os dispositivos de alívio de pressão e dos 
sistemas de alarme.

2.5 Desenvolver e administrar um programa de treinamento para 
garantir a operação e manutenção segura dos processos e 
equipamentos.

2.6 Realizar e documentar uma análise de riscos para unidades 
existentes e planejadas, adotando medidas apropriadas para 
minimizar os riscos identificados nessa análise.

2.7 Estabelecer procedimento para o manuseio e armazenamento 
seguro de todas as matérias-primas, intermediários e produtos 
acabados, utilizados e/ou armazenados na unidade.

2.8 Desenvolver um plano de segurança patrimonial, envolvendo 
acesso não autorizado, vandalismo e outras considerações 
relevantes.

GP Prática de gestão I II III IV NA

3 GESTÃO AMBIENTAL

3.1 Desenvolver um programa de gestão ambiental documentado.

3.2 Obter e manter o comprometimento da direção com a redu-
ção das emissões, efluentes, geração de resíduos e com a 
sua destinação.

3.3 Estabelecer um programa contínuo de educação e treina-
mento voltado à Gestão Ambiental.

3.4 Estabelecer prioridades, planos e metas quantitativas para 
a redução das emissões, efluentes, geração de resíduos e 
com a sua destinação.

3.5 Implementar processos produtivos que minimizem impactos 
à Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente (SSMA).

3.6 Desenvolver inventário quantitativo de emissões, efluentes e 
geração de resíduos.

3.7 Medir e analisar os resultados dos esforços de gestão am-
biental e comunicá-los às partes interessadas.

3.8 Desenvolver um programa de monitoramento e controle de 
vazamentos e derramamentos em tanques e tubulações.

3.9 Conduzir inspeções periódicas para avaliar a efetividade do 
Programa de Gestão Ambiental.

3.10 Estabelecer procedimento para monitorar os prestadores de 
serviços na unidade, informando-os sobre a política e proce-
dimentos ambientais da empresa. 

3.11 Manter todas as licenças ambientais aplicáveis à empresa.
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TD Prática de gestão I II III IV NA

1 TREINAMENTO

1.1 Estabelecer um programa de verificação para garantir que 
os funcionários e terceiros envolvidos em transporte e dis-
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regular de todos os dispositivos de alívio de pressão e dos 
sistemas de alarme.
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2.8 Desenvolver um plano de segurança patrimonial, envolvendo 
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GP Prática de gestão I II III IV NA

3 GESTÃO AMBIENTAL

3.1 Desenvolver um programa de gestão ambiental documentado.

3.2 Obter e manter o comprometimento da direção com a redu-
ção das emissões, efluentes, geração de resíduos e com a 
sua destinação.

3.3 Estabelecer um programa contínuo de educação e treina-
mento voltado à Gestão Ambiental.

3.4 Estabelecer prioridades, planos e metas quantitativas para 
a redução das emissões, efluentes, geração de resíduos e 
com a sua destinação.

3.5 Implementar processos produtivos que minimizem impactos 
à Saúde Ocupacional, Segurança e Meio Ambiente (SSMA).

3.6 Desenvolver inventário quantitativo de emissões, efluentes e 
geração de resíduos.

3.7 Medir e analisar os resultados dos esforços de gestão am-
biental e comunicá-los às partes interessadas.

3.8 Desenvolver um programa de monitoramento e controle de 
vazamentos e derramamentos em tanques e tubulações.

3.9 Conduzir inspeções periódicas para avaliar a efetividade do 
Programa de Gestão Ambiental.

3.10 Estabelecer procedimento para monitorar os prestadores de 
serviços na unidade, informando-os sobre a política e proce-
dimentos ambientais da empresa. 

3.11 Manter todas as licenças ambientais aplicáveis à empresa.
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RC Prática de gestão I II III IV NA

1 RESPOSTA A EMERGÊNCIAS

1.1 Preparar um plano escrito para resposta a emergências, re-
lativo a cada unidade operacional, incluindo qualquer requi-
sito de treinamento que não esteja contemplado na RC 2.1.

1.2 Preparar um plano de abandono da unidade a ser seguido 
em situações de emergência. 

RC Prática de gestão I II III IV NA

2 TREINAMENTO

2.1 Estabelecer um programa de treinamento para as pessoas 
envolvidas em atendimento e resposta a emergências, em 
linha com as premissas do plano de resposta a emergên-
cias.

2.2 Estabelecer um mecanismo para participação e contribui-
ção dos funcionários em temas de Saúde, Segurança e Meio 
Ambiente (SSMA) que sejam relevantes ou importantes para 
a comunidade. 

2.3 Treinar as pessoas envolvidas na comunicação com os fun-
cionários e com a comunidade (incluindo-se os meios de co-
municação de massa) sobre temas relacionados à SSMA.

Responsabilidade Comunitária

RC Prática de gestão I II III IV NA

4 RESPONSABILIDADE SOCIAL

4.1 Adotar políticas para definir jornadas de trabalho e remune-
ração justas.

4.2 Adotar políticas para evitar a utilização de trabalho infantil 
ou trabalho forçado. 

4.3 Adotar políticas para evitar discriminação e práticas discipli-
nares abusivas, bem como garantir liberdade de associação 
e representação aos funcionários.

RC Prática de gestão I II III IV NA

3 INTERFACE COM A COMUNIDADE

3.1 Informar autoridades governamentais locais e outras entida-
des comunitárias representativas sobre a unidade, incluindo 
os planos de resposta a emergências e de abandono. 

3.2 Estabelecer um processo que permita às pessoas interes-
sadas obter maiores informações sobre a unidade, seus 
procedimentos e requisitos de segurança. 
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3 DESEMPENHO DO TRANSPORTADOR

3.1 Estabelecer política e procedimento de seleção de trans-
portadores que contemplem desempenho em segurança, 
inspeções, manutenção e treinamento de pessoal.

3.2 Desenvolver procedimentos formais que requeiram dos 
transportadores a contratação de níveis de seguro adequa-
dos e que exijam a posse de todas as licenças requeridas.

TD Prática de gestão I II III IV NA

4 DISTRIBUIDORES 

4.1 Incentivar e auxiliar os distribuidores na conscientização de 
seus funcionários com respeito ao armazenamento e trans-
porte seguro de tintas e produtos correlatos. 

4.2 Desenvolver um procedimento para resposta a solicitações 
de informação ou assistência em qualquer ponto da cadeia 
de distribuição. 

TD Prática de gestão I II III IV NA

5 RESPOSTA A EMERGÊNCIAS

5.1 Desenvolver e manter um plano de resposta a emergências 
de transporte.

5.2 Estabelecer procedimentos para fornecer apoio a equipes 
locais de resposta a emergências, em caso de acidentes no 
transporte. 
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